
 

 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 90062/2025-18 
 

 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DO PIAUÍ (UASG 393022) 
 

 

 
OBJETO 
Execução dos Serviços de Engenharia para as Obras de Duplicação, com Implantação de 
Interseções, de vias laterais e de Obras de Artes Especiais, incluindo restauração da pista 
existente da rodovia BR-343/PI, segmento do km 311,20 ao km 332,20, com extensão 
total de 20,76 Km (Estaca 440 - Estaca 1478),conforme condições e exigências no Edital 
e em seus anexos. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 208.955.836,31 (duzentos e oito milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, 
oitocentos e trinta e seis reais e trinta e um centavos). 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
14/04/2025 às 09:00 h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
maior desconto 
 
MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO  
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRURA DE TRANSPORTES 

CONCORRÊNCIA Nº 90062/2025-18 

(Processo Administrativo n° 50618.000013/2025-65) 

 

Torna-se público que o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) por 

meio da Superintendência Regional do DNIT no Estado do Piauí, sediada na Avenida na João XXIII, número 

1316, Bairro Noivos, Teresina – PI, CEP 64045.00, mediante agente de contratação designado pela Portaria 

nº 1.101, de 13 de fevereiro de 2025, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 17 de fevereiro de 

2025, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento maior desconto, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a execução dos Serviços de Engenharia para as Obras de 

Duplicação, com Implantação de Interseções, de vias laterais e de Obras de Artes Especiais, incluindo 

restauração da pista existente da rodovia BR-343/PI, segmento do km 311,20 ao km 332,20, com extensão 

total de 20,76 Km (Estaca 440 - Estaca 1478),conforme condições e exigências no Edital e em seus anexos. 

 

 
 
 

1.2.  A licitação será realizada em um único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 (se for o caso). 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (não se aplica). 

2.6.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.11. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.7. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 

da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 

e 7.12.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

Página 6 de 118

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 90062/2025-18 

 
 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor ou desconto total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,10%. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
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o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Quando o edital previr a aplicação de margens de preferência de que trata o Decreto nº 

11.890, de 22 de janeiro de 2024 (aplicação da margem de preferência no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional) o porcentual previsto no subitem 

5.12.2 será de 20% (vinte por cento). 

5.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.14. Quando o edital previr a aplicação de margens de preferência de que trata o Decreto nº 

11.890, de 22 de janeiro de 2024 (aplicação da margem de preferência no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional) o porcentual previsto no item 5.13 será de 20% (vinte por 

cento). 

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   
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5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.23. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate previstos em Lei, 

proceder-se-á o sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público, com a presença da 

comissão de licitação, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

5.23.1. O sorteio será gravado e anexado aos autos do processo licitatório;  

5.23.2. A comissão de licitação será responsável por elaborar ata do sorteio, submetendo à 

assinatura dos presentes, sendo a mesma posteriormente divulgada e anexada aos autos do 

processo. 

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.24.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.24.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.25. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.2. SICAF;   

6.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.6.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 3.6 deste edital. 

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.10.1. contiver vícios insanáveis; 

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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6.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.11.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.13. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.14. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.15. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.16. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.18. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.18.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.18.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual.( serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva) 

6.18.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.18.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 
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6.18.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para 

a justa remuneração do serviço. 

6.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.21. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.23. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.24. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.25. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
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7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por meio digital. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1.  A visita deverá ser agendada com antecedência junto à Superintendência Regional do DNIT no 

estado do Piauí e deverá ocorrer até o dia útil anterior à abertura da Proposta de Preço. 

Qualquer informação em relação à visita poderá ser obtida por meio do telefone: (86) 3133-1300. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 48 (quarenta e oito), prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 
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7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados mediante 

solicitações dirigidas ao Serviço de Informações ao Cidadão do DNIT, por meio do endereço 

eletrônico, sic@dnit.gov.br. 

9. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

9.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O prazo de convocação, de 05 (cinco) dias úteis, poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

9.3. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

9.4. A formalização do contrato ou instrumento equivalente seguirá o determinado pelo art. 89 e 

seguintes da Lei 14.133/21.  

9.5. O prazo de execução dos serviços é de 18 (dezoito) meses contados da data expressa na Ordem 

de Início de Serviço.  

9.6. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

9.8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

9.9. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista deverão ser atualizados 

financeiramente, desde que o Contratado não tenha dado causa ao atraso, conforme o disposto no item 

Página 17 de 118

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 90062/2025-18 

 
 

5 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5, de 26 de maio 2017, após decorridos 30 dias contados a partir da 

data da medição efetuada. 

9.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.2.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.2.1.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

10.2.1.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.2.1.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.2.1.4. deixar de apresentar amostra; ou 

10.2.1.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

10.2.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.2.2.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

10.2.3. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.2.4. fraudar a licitação 

10.2.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.2.5.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.2.5.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.2.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.2.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

10.3.1. advertência;  

10.3.2. multa; 

10.3.3. impedimento de licitar e contratar; e 

10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
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10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.5.1. Para as infrações previstas nos itens 10.2, 10.2.1 e 10.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

10.5.2. Para as infrações previstas nos itens 10.2.3, 10.2.4, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2, 10.2.1 e 10.2.2, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.2.3, 10.2.4, 10.2.5, 10.2.6 e 

10.2.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.2, 10.2.1 e 10.2.2 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 10.2.2, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail scl.pi@dnit.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DOS CONSÓRCIOS 

12.1. Poderão disputar essa licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio, desde que 

atendam as todas as condições previstas no artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021, e no artigo 279 da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

12.2. O ato de constituição do consórcio deverá: 

12.2.1. estabelecer a responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; e 

12.2.2. indicar a empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração. 

12.3. Deverão ser apresentados os documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a 

cada consorciado, admitindo-se, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

12.4. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
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12.5. Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio ou 

isoladamente. 

12.6. As pessoas jurídicas integrantes do consórcio deverão assumir inteira responsabilidade pela 

inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade 

de todos os documentos que forem apresentados. 

12.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo DNIT e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-

financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 

licitatório que originou o contrato. 

12.8. A empresa líder deverá apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente desta 

licitação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I, do artigo 

15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. DA INTEGRIDADE DOS CONTRATANTES 

13.1. O DNIT, por intermédio da Instrução Normativa nº 77 de 14 de dezembro de 2021, instituiu a 

Política Antifraude e Anticorrupção, que traz um conjunto de conceitos, princípios, responsabilidades, 

vedações e regras destinadas a orientar a prevenção de ocorrência de fraudes e atos de corrupção nas 

atividades conduzidas diretamente ou por meio de concessão.  

13.2. No caso de obras e serviços de engenharia de grande vulto, conforme art. 6º, inciso XXII, 

c/c art. 25, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021, c/c art. 17, inciso V da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de 

julho de 2021, a contratada deverá implantar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado 

da celebração do contrato, nos termos da legislação vigente e das orientações dos órgãos de controle. 

13.3. A contratada deverá observar o disposto na Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), e no Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, bem como aceder ao Termo de Adesão 

Voluntária à Política Antifraude e Anticorrupção do DNIT – ANEXO II. 

13.4. O DNIT, com amparo no artigo 57, inciso XIII, alíneas “a” e “b”, do Decreto nº 11.129, de 11 

de julho de 2022, poderá conduzir diligências antes da contratação, visando a prevenção, redução e 

mitigação de riscos à corrupção e à fraude. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/dnit/pt-

br/assuntos/licitacoes/superintendencias/editais-de-licitacoes/ 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência: 

APÊNDICE I - PROJETO EXECUTIVO (disponibilizado no sítio eletrônico do DNIT conforme links 

informados); 

APÊNDICE II - ORÇAMENTO REFERENCIAL E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

APÊNDICE III - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

APÊNDICE IV - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO; 

APÊNDICE V - DETALHAMENTO DAS BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS; 

APÊNDICE VI - QUADROS DE HABILITAÇÃO; 

APÊNDICE VII - MINUTA DE CONTRATO. 

ANEXO II - Termo de Adesão Voluntária à Política Antifraude e Anticorrupção 

 

 
Teresina, 24de fevereiro de 2025. 

 

 

Patrícia Gomes de Sousa 
Agente de Contratação SRE/PI 
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Termo de Referência 10/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

10/2025 393022-SUP. REG. DO DNIT NO ESTADO 
DO PIAUI

ANTONIO RICHARD FERNANDES 
FRANCA

21/02/2025 18:09 
(v 4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Obras especiais 50618.000013/2025-65

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução dos Serviços de Engenharia para as Obras de
Duplicação, com Implantação de Interseções, de vias laterais e de Obras de Artes Especiais, incluindo

,  , comrestauração da pista existente da rodovia BR-343/PI segmento do km 311,20 ao km 332,20
extensão total de 20,76 Km (Estaca 440 - Estaca 1478), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento:

Rodovia: BR-343/PI

Trecho: Luís Correia - Entr. BR-135(B)/324(B)/PI-247(B)(Bertolínia)
Subtrecho: Entr. BR-226(A)/PI-352 (Altos) - Entr. PI-113
Segmento: Km 311,2 (Altos) - Km 332,2 (Teresina)
Extensão: 20,76 Km (Estaca 440 - Estaca 1478)

SNV (versão 202407A): 343BPI0170
Lote: Único

Código do Serviço de Engenharia: Grupo 542 - Serviço 1406 - Obras civis de pavimentação asfáltica

 

Valor:

R$ 208.955.836,31

(Duzentos e oito milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e trinta 
e seis reais e trinta e um centavos)

 

1.2. O   dos serviços é de   contados da data expressa na Ordem de Inícioprazo de execução 18 (dezoito) meses
de Serviço.

1.3. O   da contratação é de prazo de vigência 24 (vinte e quatro)  contados da assinatura do contrato, na meses
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a
seguir:

I - ID PCA no PNCP: 04892707000100-0-000009/2025

II - Data de publicação no PNCP: 18/04/2024

III - Id do item no PCA: 56

IV - Classe/Grupo: 542 - SERVIÇOS GERAIS DE CONSTRUÇÃO PARA OBRAS DE
ENGENHARIA CIVIL

V - Identificador da Futura Contratação: 393022-54/2025

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares (SEI! 20356878), apêndice deste Termo de Referência..

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

4.1.  A contratada deverá cumprir fielmente as Instruções de Serviços do DNIT, em especial, a Instrução
Normativa nº. 61/DNIT SEDE, de 17/09/2021 - Dispõe sobre a Responsabilidade Ambiental das Contratadas
(RAC) e determina, em rol exemplificativo, as especificações, critérios e procedimentos ambientais a serem
atendidos, a qual define a Responsabilidade Ambiental das Contratadas – RAC. Atentar-se também para o
disposto na IN nº. 1, de 19/01/2010 - IBAMA e as especificações e demais exigências do Projeto Executivo
para contratação de obras e serviços de engenharia, nos termos do art. 45 da Lei nº. 14.133/2021.

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.1. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos,
artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente –
CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.
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4.2.2. A Contratada deve estar inscrita no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, declarando a atividade cód. 22 – 1, comprovando-
se mediante apresentação de Certificado de Regularidade.

4.2.3. Em atendimento ao inciso I, Artigo 45 da Lei nº 14.133/2021, devem ser respeitadas as
condicionantes definidas na Licença Prévia de Instalação (LP) nº PI-LP.02005-5/2024 (SEI! 20352987).

4.2.4. Os impactos ambientais existentes estão sendo compensados e/ou mitigados com os serviços
previstos no Projeto Executivo de Engenharia em seu Volume 3E – COMPONENTE AMBIENTAL E
PAISAGISMO (SEI! 20354249).

4.2.5. No projeto executivo estão detalhadas e quantificadas  soluções adotadas para proteção e/ou
recuperação ambiental das áreas de uso, ocorrência de materiais, taludes, bota-foras, utilizadas durante
as obras, quais sejam: Hidrossemeadura e  Plantio de Mudas. A  obra conta ainda com serviços de
Paisagismo.

4.2.6. A Contratada deverá executar os serviços respeitando os critérios de sustentabilidade ambiental,
visando atender a legislação vigente, em especial à Instrução Normativa MPOG n° 1, de 19 de janeiro
de 2010.

4.2.7. A Contratada deverá utilizar  produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente,
favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais.

4.3. A contratada deverá atender ao que preconiza a legislação ambiental, em especial, na Lei nº. 12.651/2012
e Lei nº 14.133/21, Resolução CONAMA nº 369/2006 e demais normativos vigentes no DNIT.

SUBCONTRATAÇÃO

4.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condições:                                 

4.3.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual
consiste:

a) nos itens de serviços de maior relevância técnica e financeira, ou seja, que constem do objeto
licitado em valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do orçamento total do objeto, e
sejam tecnicamente pertinentes, conforme Instrução Normativa nº 58/DNIT SEDE, de 17 de
setembro de 2021; e 

b) nos itens exigidos para fins de comprovação de capacidade técnica-operacional ou técnica-
profissional;                         

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso
admitida.

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

4.6. É permitida a participação de empresas em consórcio, consoante Art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

GARANTIA DO OBJETO

4.7. A garantia do objeto deverá obedecer ao prazo definido no art. 618, do Código Civil, Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002: "  Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e

”.segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Página 25 de 118



UASG 393022 Termo de Referência 10/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

4 de 30

4.8. Deverá ser prestada garantia na forma prevista na Instrução Normativa Nº 46/DNIT Sede, de 19 de agosto
de 2021 (SEI! nº 8950756), alterada pela Instrução Normativa Nº 4/DNIT Sede, de 15 de março de 2023 (SEI!
nº 13998462), ou a IN vigente na assinatura do contrato.

4.9.  A ADJUDICATÁRIA deverá apresentar na unidade responsável pelo contrato a garantia no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato a preços iniciais, sob pena de decair o direito à
contratação.

4.10. A ADJUDICATÁRIA prestará garantia em qualquer das modalidades adiante descritas, à sua escolha
(art. 96, da Lei nº 14.133/21):

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - Seguro-garantia; e

III- Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.

 

4.10.1. A garantia, nas modalidades Caução e Fiança Bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis
após a assinatura do contrato.

4.10.2. No caso de opção pela modalidade " ", o interessado deverá procurar aI - caução em dinheiro
Tesouraria Central do DNIT, em Brasília/DF, para obter instruções de como efetuá-la.

4.10.3. No caso de caução com " ", deverá estar acompanhado de laudo deI - [...] Títulos da Dívida Pública
avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, no qual informe sobre a exequibilidade, valor e prazo de
resgate, taxa de atualização, e condições de resgate.

4.10.4. Para a prestação de garantia na modalidade " ", o prazo será de 1 (um) mês, contadoII - seguro-garantia
da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato (art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021) e
dar-se-á mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome
do DNIT, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da duração do contrato, devendo a
CONTRATADA providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação
do DNIT/Sede, sob pena de rescisão contratual.

4.10.5. Caso a garantia se dê por " ", esta deverá ser fornecida por banco localizado noIII - fiança bancária
Brasil, a critério da LICITANTE, devendo a CONTRATADA providenciar sua prorrogação, por toda a
duração do contrato, independente de notificação do DNIT/Sede, sob pena de rescisão contratual.

4.11. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento) do
valor do contrato.

4.12. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 137, inciso I, da Lei
nº 14.133 de 2021.

4.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução, ou o adimplemento pela Administração (art. 96, §2º, da Lei nº 14.133 de 2021).
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4.14. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de mais 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme o item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES 05
/2017.

4.15. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, na
forma do art. 120, da Lei nº 14.133 de 2021; pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, inclusive, no caso de subcontratação, quando ficará solidariamente
responsável com o subcontratado pelo cumprimento das obrigações (art. 121, da Lei nº 14.133 de 2021).

4.15.1. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

GARANTIA ADICIONAL

4.16. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações trabalhistas
e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA. Assim, caso opte pela
modalidade seguro-garantia, é obrigatório que a ADJUDICATÁRIA contrate a Cobertura Adicional de Ações
Trabalhistas e Previdenciárias no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

4.17. Em razão da contratação de obras e serviços de engenharia, necessária a apresentação da garantia
adicional da ADJUDICATÁRIA cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis na forma do art. 59, §5º, da Lei nº 14.133/21.

ALTERAÇÃO SUBJETIVA

4.18. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original sejam observados pela nova pessoa jurídica
e mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; bem assim, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e a Administração tenha anuído expressamente à continuidade do contrato.

TRANSIÇÃO CONTRATUAL

4.19.A CONTRATADA deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

 

VISTORIA

4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas
às 12:00 horas, e das 14:00 horas às 18:00 horas.  

4.11. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

4.12.1.  A visita deverá ser agendada com antecedência junto à Superintendência Regional do DNIT no
estado do Piauí e deverá ocorrer até o dia útil anterior à abertura da Proposta de Preço.
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4.12.2. Qualquer informação em relação à visita poderá ser obtida por meio do  telefone: (86) 3133-
1300.

4.13. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: conforme data expressa na Ordem de Início de Serviço.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade
de execução do trabalho: descritos no Projeto Executivo (Apêndice I - SEI!  20354249),  no Orçamento
Referencial e Cronograma Físico-financeiro (Apêndice II - SEI! 20361592).

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Apêndice III - (SEI! 20361649).

Local da prestação dos serviços

5.2.   Os serviços serão prestados no endereço  constante no item  1.  CONDIÇÕES GERAIS DA
CONTRATAÇÃO no presente Termo de Referência.

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto
Executivo (SEI! 20354249) e nos normativos vigentes, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4. A demanda do órgão tem como base as definições e especificações trazidas no Projeto Executivo da obra
(SEI! 20354249),, composto pelo conjunto dos seguintes documentos:

 - Relatório do Projeto Executivo;Volume 1

 - Projeto Executivo de Execução - Tomos I e II;Volume 2

- Memória Justificativa do Projeto Executivo - Tomos 1, 2, 3, 4, 5 e 6;Volume 3 

 - Estudos Geotécnicos - Tomos I, II, III, IV, V e VI;Volume 3A

 - Notas de Serviço e Cálculo de Volumes;Volume 3B

 - Memória de Cálculo de Estruturas;Volume 3C

 - Desapropriação;Volume 3D
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 - Componente Ambiental e Paisagismo;Volume 3E

 - Orçamento e Plano de Execução da Obra.Volume 4

5.5. Para elaboração do Orçamento Referencial (Apêndice II - SEI! 20361592) foram considerados:

a) Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO) – Mês base  - Estado do Piauí; Abril/2024

b) Método   da folha de pagamento;SEM DESONERAÇÃO

c) BDI de 27,66% (vinte e sete vírgula sessenta e seis por cento) para construção da obra em tela;

d) BDI de 15,00% para as aquisições e transportes dos materiais betuminosos.

5.6. Em sua proposta, a licitante deve apresentar os seguintes documentos, de acordo com os
modelos constantes no apêndice deste Termo de Referência:

a) , conforme modelo Apêndice III  (SEI! 20361649);Cronograma Físico-Financeiro

b) , conforme Apêndice IV (SEI! 20361884), com a indicação dos Critérios de pagamento
quantitativos e dos custos unitários, descrevendo de forma detalhada, clara e específica as
características dos serviços, sendo vedada a utilização de unidades genéricas ou indicadas como verba,
não sendo permitido cotar e considerar preços unitários superiores aos estabelecidos no SICRO, seja no
preço dos insumos ou no valor total dos serviços;

c)  , quando diferirem daqueles constantes dos sistemas de referênciaComposição dos Custos Unitários
adotados na licitação;

d)  , conforme modelo ApêndiceDetalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI)
V (SEI! 20361943) e dos  .Encargos Sociais (ES)

5.7. É de inteira responsabilidade da licitante obter informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas
de qualquer natureza devidas a fornecimento nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de
desconhecimento de incidência tributária ou outras correlatas.

5.8. O   a contar da data de sua prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,
apresentação.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.9. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no Art. 618 da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil) e no §6º, do artigo 140 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações
e Contratos Administrativos).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.10. Ao término da obra, a Contratada deverá apresentar o Projeto “As Built”, conforme a EB-117 – Projeto
“As Built”.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da obra durante todo o período de execução do
objeto.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
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6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item:

7.1.1. Atendimento do Projeto Executivo e  suas especificações técnicas, da legislação e
normativos vigentes e diretrizes da Gestão e Fiscalização do contrato.
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7.1.2. Apresentação de relatório contendo  os dados da efetividade da gestão da qualidade do
empreendimento, confirmando por meio de inspeção, exame, ensaio e apresentação de evidências
objetivas, que os requisitos especificados no contrato foram atendidos, conforme Norma DNIT 011
/2004 - PRO - Gestão da qualidade em obras rodoviárias - Procedimento.

7.1.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Não será motivo de medição em separado: mão-de-obra, materiais, transportes, equipamentos e encargos.

7.3. No processo de medição, deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo(s) município(s).

Do Recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória
de cálculo detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto
nº 11.246, de 2022).

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.5.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta   ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,on-line
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133
/2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

FORMA DE PAGAMENTO

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

7.27. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.28. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).
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7.31 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, modo de disputa ABERTO, com adoção do critério de
julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

8.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,10 %.

Regime de execução

8.3. O regime de execução do contrato será  , levando-se em conta aEMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
licitação da obra com base em um projeto executivo com planilhas de quantitativos e custos mais precisos e
transparentes que, portanto, define com maior precisão o custo do empreendimento. 

Critérios de aceitabilidade de preços

8.4. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.5. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art.
59, §3º, da Lei nº 14.133/2021).

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.7.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadePessoa física:
para fins de identificação em todo o território nacional;

8.8.  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual
Comercial da respectiva sede;

8.9.  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.10.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.11.  : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.12.  : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.13.  : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.14.  : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69,  , inciso II);caput

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.27. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º).

Qualificação Técnica

8.33. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.33.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.34. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente  (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA), ou em outro conselho competente, da região a que estiver vinculada, que
comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação, em plena validade.

8.35. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa LICITANTE, tal comprovação será feita por meio do
ato constitutivo da empresa e certidão do CREA ou Conselho Profissional competente devidamente atualizada,
no caso de prestador de obra com contrato escrito firmado com a LICITANTE, será aceita a declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso a LICITANTE se sagre vencedora do certame.

8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.37. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.37.1 Para Engenheiro Civil:

ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA GLOBAL A SEREM COMPROVADOS

Obras de Implantação ou Construção ou Duplicação ou Adequação de Capacidade de rodovias ou vias urbanas

em pavimento rígido 
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Obras de Construção de Ponte ou Viaduto em concreto protendido

 

ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA E FINANCEIRA A SEREM COMPROVADOS

Pavimento de concreto de cimento Portland
Sub-base de concreto compactado com rolo (CCR)

Armação em aço - fornecimento, preparo e colocação

8.37.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto
do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração.

8.38. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.38.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

QUADRO I -CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL - SERVIÇOS REQUERIDOS

ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA 
GLOBAL A SEREM COMPROVADOS

UNIDADE
QUANTIDADE 
DE PROJETO

QUANTITATIVO MÍNIMO A 
SER COMPROVADO

Obras de Implantação ou Construção ou 
Duplicação ou Adequação de Capacidade de 
rodovias ou vias urbanas em pavimento rígido

km 20,76 10,38

Obras de Construção de Ponte ou Viaduto em 
concreto protendido

m 188,23 94,12

 

SQUADRO II -CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL - SERVIÇOS REQUERIDO

ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA 
TÉCNICA E FINANCEIRA A SEREM 

COMPROVADOS
UNIDADE

QUANTIDADE 
DE 

PROJETODO 
ITEM

% DO 
VALOR 

TOTAL DO 
ORÇAMENTO

QUANT. 
MÍNIMO A SER 
COMPROVADO

Pavimento de concreto de cimento Portland m³ 100.330,82 17,81% 50.165,41

Sub-base de concreto compactado com rolo 
(CCR)

m³ 54.332,51 11,60% 27.166,25

Armação em aço - fornecimento, preparo e 
colocação

kg 1.274.743,68 9,24% 637.371,84

8.39. Relação dos serviços executados comprovando a capacidade técnica-profissional e técnica-operacional
conforme requisitos acima especificados, mediante o preenchimento dos quadros 1 a 4 do Apêndice VI
(SEI! 20361987).

8.40. Os itens a serem comprovados para fins de capacidade técnica foram definidos com base na Instrução
Normativa nº 58/DNIT SEDE, de 17 de setembro de 2021.
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8.40.1. Foram incluídos itens de maior relevância global, representando o objeto final licitado, em
quantitativo equivalente a 50% da quantidade de projeto, para os quais a instrução normativa veda o
somatório de atestados.

8.40.2. Foram incluídos itens de serviço de maior relevância técnica e financeira, ou seja, aqueles
que constem do objeto licitado em valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do orçamento total
do objeto, e tecnicamente pertinentes, em quantitativo equivalente a 50% da quantidade de projeto, para
os quais a instrução normativa caracteriza como mais propensos à vedação de somatório de atestados.

8.41. É vedado o somatório de diferentes atestados em caso de licitantes individuais para fins de comprovação
de quantitativo mínimo, para itens de maior relevância global, especificado no Quadro I acima.

8.41.1. Em conformidade com a Instrução Normativa nº 58/DNIT SEDE, de 17 de setembro de 2021, a
vedação de somatório de atestados para sua comprovação decorre da relevância da execução dos
mesmos nos empreendimentos e, especificamente, a necessidade por parte da Administração de garantir
que a vencedora do certame detenha condições operacionais de mobilização, logística e planejamento.
Além disso, a apresentação de um único atestado para comprovação da capacidade para a realização de
serviços considerados relevantes está baseada na cautela da Administração Pública em contratar com
terceiros a realização de objetos que tem por finalidade o interesse público.

8.41.2 No caso de consórcio, é permitido o somatório de 1 (um) atestado por empresa, os quais serão
submetidos a uma ponderação na contabilização das quantidades atestadas em função do percentual de
participação de cada empresa no consórcio, conforme equação constante no Anexo I da Instrução
Normativa nº 58/DNIT SEDE, de 17 de setembro de 2021.

8.42. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.43. Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos atestados:

8.43.1. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações
básicas:

a) Nome do contratado e do contratante;

b) Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza);

c) Localização do empreendimento (rodovia, trecho, subtrecho, extensão ou ferrovia, hidrovia); e

d)obras executadas (discriminação e quantidades).

8.43.2. Os atestados e/ou certidões de Capacidade Técnico-Operacional deverão ter sido emitidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, neles constando os contratos, nomes do contratado, do
contratante e discriminação das obras.

8.43.3. Quando a certidão e/ou atestado não for emitido pelo contratante principal (órgão ou ente
público), deverá ser juntada à documentação pelo menos um dos seguintes documentos:

a) Declaração formal do contratante principal confirmando que a empresa indicada foi
responsável pela sua execução;

b) Autorização da subcontratação pela CONTRATANTE principal, em que conste o nome da
LICITANTE subcontratada para a qual se está emitindo o atestado; e

c) Contrato firmado entre contratado principal e licitante subcontratado, devidamente registrado
no conselho profissional competente.
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8.43.4. Os atestados de capacidade Técnico-Profissional e Técnico-Operacional (empresa) poderão ser
apresentados da seguinte maneira:

a) Um ou mais atestado(s) para cada item exigido; ou

b) Atestado(s) que contenha um ou mais itens exigidos.

8.44. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.45. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação
do serviço;

8.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

8.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e

8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 192.681.843,39

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a  R$ 208.955.836,31 (Duzentos e
oito milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e trinta e seis reais e trinta e um centavos).
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10. Adequação Orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União de 2025.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Funcional: 26.782.3106.7W95.0022

II - PO: 0000;

III - RP: 3.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Obrigações da Contratada

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Executar as obras, objeto desta licitação, observando este Termo de Referência e, de modo geral, as
Especificações e as Normas Técnicas vigentes no DNIT, aquelas complementares e particulares e outras
pertinentes às obras em licitação, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e
determinações da Fiscalização e, quando houver, da Supervisão e dos Órgãos Ambientais;

11.2. Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, em que constarão todas as
informações técnicas das obras;

11.3. Executar as obras dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.4. Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução das obras, recolhendo os entulhos,
dando-lhes o destino adequado;

11.5. Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos de aplicação
em obras e assistências técnicas de interesse do DNIT em relação a obra e atividades que envolvam o objeto do
contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência às obras;

11.6. Manter, durante a execução das obras, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em boas condições de
higiene e segurança, identificados com crachás e usando, quando for o caso, Equipamento de Proteção Individual -
EPI apropriado. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

11.7. Comunicar ao DNIT, sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução,
mantendo estreita comunicação com a fiscalização;

11.8. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, todos
os encargos e tributos;

11.9. Sempre que solicitado pelo Fiscal do contrato, comprovar a vinculação dos funcionários ao contrato;

11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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11.11. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;

11.12. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento das obras contratadas, obrigando-se a
prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos;

11.13. Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nas obras antes da sua
execução, quando solicitado;

11.14. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de
danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de
lei, ligadas ao cumprimento do presente edital;

11.15. Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente ao DNIT ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

11.16. Prestar esclarecimentos ao DNIT sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, independente de
solicitação;

11.17. A CONTRATADA fica obrigada, quando demanda pelo DNIT, a elaborar o Relatório de Comunicação de
Obras - RCO;

11.18. Elaborar e manter o Diário de Obras, que será preenchido diariamente pelo engenheiro residente da empresa
e pelo fiscal do DNIT. Ao término de cada mês, uma via do Diário de Obras deverá será anexado à medição mensal
dos obra executados, devendo permanecer outra via arquivada no canteiro de obras da empresa;

11.19. Providenciar, já no primeiro mês de vigência do contrato, a implantação de placas institucionais da obra, no
início e no fim de cada segmento, conforme modelo a ser definido, sem ônus ao DNIT. A empresa CONTRATADA
também será responsável pela manutenção das placas de identificação das obras;

11.20. Manter sua avaliação acima da nota 6, conforme  AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DAS EMPRESAS
contida na  Instrução Normativa nº 39/DNIT Sede, de 28 de julho de 2021  (SEI!CONTRATADAS PELO DNIT 

nº 8777539), ou outra que venha substituí-la;

11.21. Fornecer, mensalmente, declaração por escrito de que estão cumprindo integralmente com todas as
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste contrato, de acordo com o disposto no art. 121, da Lei nº
14.133, de 2021, conforme a seguir:

11.22. "MINUTA DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO ART. 121 DA LEI Nº 14.133, de 2021

[NOME DA CONTRATADA], nos termos do Contrato nº ________________ que tem por objetivo a execução de
_________________________________ declaro, para os efeitos do art. 121, da Lei nº 14.133, de 2021, que relativamente ao mês
de _____________ de 20___, foram cumpridas todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do referido
contrato."

11.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local das obras;

11.24. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.25. A empresa CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras cópia do contrato, CREA e ART do
engenheiro responsável técnico, licenças ambientais e demais documentos referentes as obra;

11.26. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme
disposto nos artigos 155 e 156, da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.27. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, obra e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e
demais documentos anexos;

11.28. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução das obra, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções das obras ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto as obras de engenharia;

11.29. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

11.30. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

11.31. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a
Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da LICITANTE vencedora, desde
que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos;

11.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer alterações motivadas
pela Administração conforme art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.33. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.34. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015 (art.
116, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.35. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

11.36. Entregar as áreas afetadas pelas obras totalmente recuperadas e limpas, sendo efetuado o replantio de
gramas nas valas, recomposição de calçadas, asfaltos e outros;

11.37. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

11.38. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;

11.39. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à responsabilidade à CONTRATANTE, conforme previsão do art. 121, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.40. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação das obra, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017;

11.41. Vedar a utilização, na execução das obras, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7º, do Decreto nº 7.203, de 4
de junho de 2010;
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11.42. Responsabilizar-se por vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os arts. 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA,
o valor correspondente aos danos sofridos;

11.43. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do art. 11, do Decreto nº 5.975, de 30 de
novembro de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da
vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do
órgão ambiental competente;

11.44. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução
contratual, nos termos do inciso IX do art. 4º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010;

11.45. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos
na  Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente - CONAMA, conforme art. 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010,
nos seguintes termos:

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

b) Nos termos dos arts. 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, a CONTRATADA deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

c) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos
futuros;

d) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização
ou reciclagem futura;

e) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados
em conformidade com as normas técnicas específicas; e

f) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

g) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas; e

h) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a
CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

11.46. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26 de dezembro de 2006, e
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
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NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolução CONAMA nº 1, de 08 de marços de 1990, e legislação correlata;

c) A CONTRATADA deverá executar o objeto durante o horário comercial, em caso de necessidade de
atendimento em horário extra, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas não gerando nenhum
ônus para o CONTRATANTE;

d) A CONTRATADA é obrigada a responder por todos os encargos sociais, adicionais (alimentação, EPI,
ferramentas, transporte e exames ocupacionais), complementares (cesta básica, assistência médica e
seguro de vida), salários, uniformes, impostos e demais encargos inerentes à execução das obras;

e) A CONTRATADA deverá providenciar, como procedimento inicial, o estaqueamento de todo trecho
contratado, com demarcação das estacas de 20 em 20 metros no bordo da pista de rolamento e identificação
das estacas de 100 em 100 metros, sem ônus ao DNIT, em cumprimento às determinações do Acórdão 829
/2004 - TCU/Plenário;

f) Também se constitui como obrigação da empresa o registro fotográfico de todos os obra executados no
período, que ajudarão a comprovar a plena execução dos trabalhos. Desse modo, cada encarregado das
diversas frentes de serviço deverá dispor de equipamento fotográfico, com a orientação de registrar todas as
intervenções realizadas, antes e após sua execução, sem ônus ao DNIT; e

g) Cabe informar que o croqui de identificação e localização das fontes de materiais poderá ser readequado
somente em hipótese de fato superveniente (ausência de licenciamento ambiental, falta de material,
fechamento da usina, paralisação de operação, entre outros, desde que devidamente comprovados) ou a
interesse próprio da Administração. No caso de alteração, o croqui deverá ser remodelado a fim de permitir a
remuneração dos transportes de acordo com a realidade da obra.

11.47. A CONTRATADA deverá elaborar estudos para definição dos traços das misturas betuminosas, que serão
submetidas à aprovação prévia do DNIT.

11.48. A CONTRATADA deverá elaborar e cumprir, sem ônus para o DNIT, o Programa de Gerenciamento de
Riscos - PGR, observando o disposto no item 18.4 da Norma Regulamentadora nº 18 do Ministério do Trabalho e
Emprego.

11.49. Divulgar a Política de Segurança da Informação e Comunicações - POSIC disposta na Portaria nº 1.745, de
29 de março de 2021 e suas normas complementares aos seus empregados e prepostos envolvidos em atividades
no DNIT.

11.50. O licitante vencedor deverá obrigatoriamente implementar um programa de integridade dentro do prazo de 6
(seis) meses, a contar da assinatura do contrato, conforme estabelecido no Artigo 25, §4º da Lei nº 14.133, de 2021.

12. Obrigações da Contratante

12.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. O DNIT deverá indicar pelo menos um representante da Administração para acompanhar e
fiscalizar a execução das atividades inerentes aos objetos contratados, conforme dispõe o art. 117,
da Lei nº 14.133, de 2021, assim como, fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital e todas
as demais disposições legais para contratação e execução das obra e obras rodoviárias.

12.2. A fiscalização deverá registrar as ocorrências e as deficiências verificadas, oficiando à licitante
vencedora para a imediata correção das irregularidades apontadas.

12.3. Nomear gestor e fiscal administrativo, ou setor administrativo, para o contrato, quando couber;

12.4. Proporcionar todas as condições necessárias para que a LICITANTE vencedora possa
cumprir o objeto desta licitação;

12.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos;
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12.6. A existência e a atuação da fiscalização do DNIT em nada restringe a responsabilidade
técnica única, integral e exclusiva da LICITANTE vencedora, no que concerne à execução do objeto
contratado;

12.7. Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas;

12.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de obra da Contratada, em
conformidade com o Anexo XI, Item 6, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de
2017;

12.9. Avaliar a empresa CONTRATADA conforme Avaliação de Desempenho das Empresas
contida na Instrução Normativa nº 39, de 28 de julho de 2021 ou outra que a venha substituir;, 

12.10. Atestar a execução do contrato;

12.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, " ", especificações técnicas,as built
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após
o recebimento das obras e notificações expedidas;

12.12. Observar a Política de Segurança da Informação e Comunicações - POSIC estabelecida
pela Portaria nº 1.745, de 29 de março de 2021 e suas normas complementares;

12.13. Observar e cumprir o art. 7º, do  Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, vedando que
familiar de agente público preste obra no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão
ou função de confiança;

12.14. Observar e cumprir determinações presentes no art. 5º, da  Instrução Normativa MPOG nº
05, de 2017, quanto a vedações à Administração e seus servidores de praticar atos de ingerência
na administração da contratada, tais como:

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de
contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da CONTRATADA;

II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no
contrato de prestação de obra para a função específica, tais como nas obras de recepção,
apoio administrativo ou ao usuário;

III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

V - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens;

VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os
obra, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação
/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da
categoria, desde que justificadamente; e

VII - conceder aos trabalhadores da CONTRATADA direitos típicos de servidores públicos,
tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.
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12.15. Cumprir as demais obrigações contidas no edital da Concorrência.

13. Infrações e Sanções Administrativas

13.0 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Descumpridas as obrigações e condições de licitação/contratação previstas neste Termo de
Referência, e/ou, no Edital, e/ou no Contrato, serão aplicadas as penalidades conforme hipótese e
gradação descritas nos artigos 155, 156 e ss., da Lei nº 14.133, de 2021; aplicável, no que cabível,
a  Instrução Normativa nº 06/2019/DG/DNIT, de 24 de maio de 2019  (SEI! nº  3270586) com as
alterações feitas pela Instrução Normativa DG/DNIT nº 10, de 22 de agosto 2019 e pela Instrução
Normativa DG/DNIT nº 52, de 03 de agosto de 2021; e eventuais alterações ou edições
subsequentes.

13.2. Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, a LICITANTE
/CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

13.3. Serão aplicadas à LICITANTE/CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I -  , quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre queAdvertência
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II -  , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,Impedimento de licitar e contratar
“c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
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grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III -  , quando praticadas as condutas descritasDeclaração de inidoneidade para licitar e contratar
nas alíneas “h”, “i”, “j” “k” e “l” do subitem acima, bem como nas alíneas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e
“g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

i. Moratória de 0,33% (trinta a três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder
o item anterior, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional e a critério do órgão contratante;

iii. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia:

iii.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n°14.133, de 2021.

iv. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 6.1, a multa será de 5%
do valor do Contrato;

v. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do subitem 6.1, a multa será de 15%
do valor do Contrato;

vi. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 6.1,
de 20% do valor do Contrato;

vii. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do subitem 6.1, a multa será de 3%
do valor do Contrato; e

viii. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 6.1, de 1% a
5% do valor do Contrato.

 

13.4. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

13.5. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante à CONTRATADA, além da perda desse
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) na natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na  Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei de Licitações e
Contratos (art. 159).

13.9. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
contratualmente ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
nº 14.133, de 2021).

13.10. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/21.

13.12. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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14. Apêndices

14.0 APÊNDICES

  (SEI!  20354249), composto pelo conjunto dos seguintes14.1 APÊNDICE I - PROJETO EXECUTIVO
documentos:

a)  - Relatório do Projeto Executivo;Volume 1

b)   - Projeto Executivo de Execução - Tomos I e II;Volume 2

c)  - Memória Justificativa do Projeto Executivo - Tomos 1, 2, 3, 4, 5 e 6;Volume 3 

d)   - Estudos Geotécnicos - Tomos I, II, III, IV, V e VI;Volume 3A

e)   - Notas de Serviço e Cálculo de Volumes;Volume 3B

f)   - Memória de Cálculo de Estruturas;Volume 3C

g)   - Desapropriação;Volume 3D

h)   - Componente Ambiental e Paisagismo;Volume 3E

i)   - Orçamento e Plano de Execução da Obra.Volume 4

14.2. APÊNDICE II - ORÇAMENTO REFERENCIAL E​  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
 (SEI! 20361592);

14.3.       (SEI! 20361649);APÊNDICE III - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

14.4.       (SEI! 20361884);APÊNDICE IV - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

14.5. APÊNDICE V - DETALHAMENTO DAS BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS
 (SEI! 20361943);

14.6.       (SEI! 20361987);APÊNDICE VI - QUADROS DE HABILITAÇÃO 

14.7.        (SEI! 20362035).APÊNDICE VII - MINUTA DE CONTRATO

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANTONIO RICHARD FERNANDES FRANCA
Analista em Infraestrutura de Transportes/SRE/DNIT/PI

 Assinou eletronicamente em 21/02/2025 às 17:41:52.
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MARIVALDO BATISTA DE OLIVEIRA
Chefe do Serviço de Construção/SRE/DNIT/PI

 Assinou eletronicamente em 21/02/2025 às 17:52:51.

 

 

 

 

 

 

DOUGLAS VINICIUS VIANA LEMOS
Coordenador de Engenharia/SRE/DNIT/PI

 Assinou eletronicamente em 21/02/2025 às 18:09:39.

 

 

 

 

 

 

JOSE RIBAMAR BASTOS
Superintendente Regional do DNIT no Estado Piauí

 Assinou eletronicamente em 21/02/2025 às 17:42:00.

 

 

Página 52 de 118



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90062/2025-18 
 

 

APÊNDICE I do Termo de Referência 

PROJETO EXECUTIVO 

Arquivos disponibilizados no sítio eletrônico do DNIT. 

Links: 

APÊNDICE I do Termo de Referência - PROJETO EXECUTIVO  (SEI nº 20354249): 

Volume 1 - Relatório do Projeto Executivo; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_0.rar 

Volume 2 - Projeto Executivo de Execução - Tomos I e II; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_1.rar 

Volume 3 - Memória Justificativa do Projeto Executivo - Tomos 1, 2, 3, 4, 5 e 6; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_2.rar 

Volume 3A - Estudos Geotécnicos - Tomos I, II, III, IV, V e VI; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_3.rar 

Volume 3B - Notas de Serviço e Cálculo de Volumes; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_4.rar 

Volume 3C - Memória de Cálculo de Estruturas; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_5.rar 

Volume 3D – Desapropriação; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_6.rar 

Volume 3E - Componente Ambiental e Paisagismo; 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_7.rar 

Volume 4 - Orçamento e Plano de Execução da Obra. 

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_8.zip 

 

Página 53 de 118

https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_0.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_1.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_2.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_3.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_4.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_5.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_6.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_7.rar
https://www1.dnit.gov.br/anexo/Anexo/Anexo_edital0062_25-18_8.zip


� � � � � � � ����������������
�

�
��������	�
��
��
����
�
�����
��
������
�
�����
���
��
����������
����
�����
��
��������	��
���
������
��	�
��
���
�����
��
����
��
�����
�
�����
��
��
��
����������


���������
���
�����	�
��
���
�
����
��
�
��
�������
���������
�������
�
��

�����
��
��
� ��! 
��
��
��"�" 
#���" !$ ��%


������
�
&
�������
�
�
�����
��
������	�
��
����
#���
���������	�%


'()'*

�
�
�
�
�

+ ,-./0

123 456789:;�<8�=>:5? @A3BC D2E1F2GBFABH

@23 I;>9J9K5LM;�8�<8?N;>9J9K5LM; 3A3HC 1OB2EHEAGB

E23 P<N969?7:5LM;�Q;R5J DAB3C H2O@B2OD1A3D

D23 S8::5TJ865U8N FAH1C 1D2D@O2O3BAGH

G23 V5W9N8675LM; GGAEBC 11G2B3B2DHEAHB

F23 X:865U8N�8�=P4 HA@3C 1H2@1B2EO@AFO

B23 Y965J9K5LM;� EA3GC F2EFD2GFEAOF

O23 =>:5?�4;NTJ8N8675:8? DA@EC O2ODD2@HGA1@

H23 I89;�PN>98678 1AEDC @2O3G2GFDAG3

1323 =>:5?�<8�P:78�Z?T8R959? 11AO@C @D2B332HHGA33

1121 [J\N965LM;�V\>J9R5 1A@@C @2GGD2H@@A1H

]̂ _̂̂̂ + `̂abcddbaef_e]ghgijklmnij

nmopqhkrhkhnsiqmtghkomqkrmohtmnisuh rigikviomwkix0y.z̀̂ {̀

lnp|h r}~�0y��/k�/ko}0�y�/
�/�kvr�

Página 54 de 118



� � � � � � � ����������������
�

�
��������	�
��
��
����
�
�����
��
������
�
�����
���
��
����������
����
�����
��
��������	��
���
������
��	�
��
���
�����
��
����
��
�����
�
�����
��
��
��


����������
���������
���
�����	�
��
���
�
����
��
�
��
�������
���������
�������
�
��

�����
��
��
� ��! 
��
��
��"�" 
#���" !$ ��%


������
�
&
�������
�
�
�����
��
������	�
��
����
#���
���������	�%


'()'*

�
�
�
�

+,-./0-1 .1.23
456789:;549<9=9>954?4@9<>954

�A1BCD� �AEFGHGIJKLE�M�NMOPEFGHGIJKLE�QM�RMOOEJH� STQ DUCC VWXYZ[UWC VWXYZ[UWC0\���������������������

�A1BCW� �AEFGHGIJKLE�M�NMOPEFGHGIJKLE�QM�]̂SG_JPMT̀EO� STQ DUCC DVaXCDZUYZ DVaXCDZUYZ0\�������������������

�b2,.CD� �bJT̀MGcE�QM�1FcJO� STQ DUCC VXYD[XaZ[UZd VXYD[XaZ[UZd0\����������������

�2NACD� �2QPGTGÒcJKLE�3EeJH� STQ DUCC dXfWZXfVDUCV dXfWZXfVDUCV0\����������������

4g;g>h456789:;549<9=9>954?4@9<>954 ijkllikmiinjo7p44444444444444
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4567789:6;8<6=4

>>?@A?? �BCDEFGFECHGIJ�KCDGILFECHGI�C�MNEOCPF�KC�QRCF�LIE�QRSIRCD�KC�KNTECGRI�FGU�?J@>�E� B,-.�@?VWX??YZ[\ E] >̂?_AX@Ĵ? ?JA> V̀ _̀?V@JX?0a�������������������

>>?@A?@ �BCDGILFECHGI�KC�QRSIRCD�LIE�KNTECGRI�KC�?J@>�F�?Jb?�E� B,-.�@?VWX??YZ[\ cH @?̂J?? >>J>b >_̀̀ Ĵ@̀0a�����������������������

>>?@A?X �BCDGILFECHGI�KC�QRSIRCD�LIE�KNTECGRI�EFNIR�dcC�?Jb?�E� B,-.�@?VWX??YZ[\ cH @VVJ?? @b̀J̀X @Y_YY?J?̀0a���������������������

>>?@A@? �[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�CE�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�>?�E� B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej X?_À@Jb̂ bJYA X̀_>?XJ?@0a���������������������

>>?X@?Y
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�>?�F�X??�E�Z�LFENHkI�KC�

DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej VY_bŶJ>A AJX̂ b>̀_̂@YJ@@0a�������������������

>>?X@@?
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�X??�F�V??�E�Z�LFENHkI�KC�

DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej V@_VXYJbV AJAY bXX_AbVJ>̀0a�������������������

>>?X@@@
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�V??�F�̂??�E�Z�LFENHkI�KC�

DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej @X>_X̂?JVA J̀X̂ @_?bV_̂>@JV>0a����������������

>>?X@@X
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�̂??�F�̀??�E�Z�LFENHkI�KC�

DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej @Y_>̂@JV? YJ@b @À_>Y>Ĵ@0a�������������������

>>?X@@b
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�̀??�F�@_???�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej @@_>̀ Ĵ>Y YJVY @?Y_Y>̂JA>0a�������������������

>>?X@@V
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�@_???�F�@_X??�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej @̂_?YbJA> @@J?V @AA_̂AVJŶ0a�������������������

>>?X@@>
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�@_X??�F�@_V??�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej @̀@J>> @?ĴA _̀̂>YJ@Y0a�����������������������

>>?X@@̂
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�@_V??�F�@_̂??�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej X?_??YJ?̀ @?JYA X@Y_VYYJ>̀0a�������������������

>>?X@@A
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�@_̂??�F�@_̀??�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej X̂_AXXJ@̂ @@JbX b?X_VYVJ̀?0a�������������������

>>?X@@̀
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�@_̀??�F�X_???�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej @̂_̀A@J̀A @@Ĵ̀ @YA_?̂bJVV0a�������������������

>>?X@@Y
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�X_???�F�X_>??�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej >V?J?V @XJA> _̂̀̀ >JV̀0a�����������������������

>>?X@X?
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�X_>??�F�b_???�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej X_Y>AJbA @VJ@V V@_̀@AJX̂0a���������������������

.[0Z?@
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�b_???�F�>_???�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej >?_>bbJbY @̂JAA V̀A_VV>J?@0a�������������������

.[0Z?X
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�>_???�F�A_???�E�Z�LFENHkI�

KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej @b̂_AXXJ>> X?J̀Y X_̀>̂_@bVJ??0a����������������

.[0Z?b
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�A_???�F�@?_???�E�Z�

LFENHkI�KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX??YZ[\ Ej ?̂_X>bJX̀ X̂J?b @_>̂ _̀bYXJ̀X0a����������������

.[0Z?V
�[DLFSFefIJ�LFRgF�C�GRFHDOIRGC�KC�EFGCRNFM�KC�@h�LFGCgIRNF�Z�Bi.�KC�@?_???�F�@>_???�E�Z�

LFENHkI�KC�DCRSNeI�CE�MCNGI�HFGcRFM�Z�LIE�CDLFSFKCNRF�C�LFENHkfI�lFDLcMFHGC�KC�@V�Ej�
B,-.�@?̂�C�@?AWX?? Ej b̀_Y>XJ?@ bVJX̂ @_bbV_VY>JAX0a����������������

>>?b?V@ �mIEOFLGFefI�KC�FGCRRID�F�@??n�KI�oRILGIR�NHGCRECKNQRNI� B,-.�@?̀WX??YZ[\ Ej @bV_Y>@J@A @XJ@A @_̂VX_b>>JAA0a����������������

>>?XYÀ �mIEOFLGFefI�KC�FGCRRID�F�@??n�KI�oRILGIR�HIREFM� B,-.�@?̀WX??YZ[\ Ej bAb_b̀AJX̀ AJ?b X_̂XV_Y@XJ>Y0a����������������

45p58:4567789:6;8<6=4 qrsrtusuvwxyz7{44444444444444
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+,-./0-1 .1.23
456789:;<6=>?4

456789:;<?4@AB8C?4D458E<64;?764

FGHHIGJ �0KLMNOPQROSTU�VU�WMXNKQYU� Z,-.�H[\]IGHG�̂�_̀ ab FHGcFFHdeH Hde[ eeJcGHJdfH0g�������������������

FGHHIHF �̀MX̂XOWK�VK�hUihPKYU�hUajOhYOVU�hUa�PUNU�̂�XPQYO�hUaKPhQON� Z,-.�Gke]IGH[�̂�_̀ al kFc[[IdkH FFedH[ IFcI[Jc[eFdF\0g��������������

FGHH[k[ �mQiYMPO�VK�NQLOSTU� Z,-.�HFk]IGHI�̂�_̀ ab IkHcHe\dH[ GdFG HGGcFeedfk0g�������������������

FGHHk[e
�nKaXPOiO�jNoWYQhO�QWUNOiYK�K�QajKPaKOXQNQROiYK�hUa�KWjKWWMPO�VK�GdI�aa�̂�pUPiKhQaKiYU�K�

QiWYONOSTU�
ab IkHcHe\dH[ Id[I kfIc\G\d\F0g�������������������

FGHHFeF �qUihPKYU�OWpoNYQhU�̂�pOQrO�q�̂�aOWWO�hUaKPhQON� Z,-.�G[H]IGGe�̂�_̀ Y FFdFI f[[de\ [\cGI\dFk0g���������������������

m,�G[ �qMPO�saQVO�VK�jOtQaKiYU�VK�hUihPKYU�hUa�aOiYO�VK�hMPO� ab HGGcFeedfk IkdJf IceHGcHIfdfH0g����������������

FGHHk[\ �̀KPPOLKa�VK�uMiYOW�Ka�jOtQaKiYU�VK�hUihPKYUd�NQajKRO�K�KihvQaKiYU�hUa�WKNOiYK�O�pPQU� Z,-.�GFJ]IGH[�̂�_̀ a Hf\cHe\dfF IedFH FcJF[cHGIdkF0g����������������

FG\fHf �2PaOSTU�Ka�OSU�q2̂Ik�̂�pUPiKhQaKiYUd�jPKjOPU�K�hUNUhOSTU� wL F[IceIkdJk Hkd[[ ece[IcHkkd\[0g����������������

FG\fHJ �2PaOSTU�Ka�OSU�q2̂kG�̂�pUPiKhQaKiYUd�jPKjOPU�K�hUNUhOSTU� wL JHcfHJdfI HkdGH Hc[\fcIHkdkI0g����������������

FG\\F[
�.PKNQSO�iKPtMPOVO�YPxW�XOPPOW�NUiLQYMVQiOQW�QiYKPNQLOVOW�jUP�VMOW�VQOLUiOQW�WQiMWUQVON�̂�

pUPiKhQaKiYU�K�QiWYONOSTU�
wL \cefHdeG HedGH HIIcJfIdFe0g�������������������

FGHHkIG �mOtQaKiYU�VK�hUihPKYU�hUa�KyMQjOaKiYU�VK�jKyMKiU�jUPYK�̂�OPKQO�K�XPQYO�hUaKPhQOQW� Z,-.�GF\]IGGF�̂�_̀ al [cGHHdHe \eJde\ Ic[H\ckJJdkH0g����������������

J\Gff�̂�̀-,2m- �.KNO�WUNVOVO�z\k�̂�2hU�q2̂eG�̂�OPaOSTU�VOW�jNOhOW�VK�hUihPKYU�VK�LKUaKYPQO�QPPKLMNOP� wL HecfGGdeG H\dFk IJ[cH\GdFG0g�������������������

FGHHk[[ �mOtQaKiYU�VK�hUihPKYU�hUa�p{PaOW�VKWNQROiYKW�̂�OPKQO�K�XPQYO�hUaKPhQOQW� Z,-.�GFJ]IGH[�̂�_̀ al \\cF[\dIf ekkdff kGc\fJckeGdkf0g��������������

HeGGFHF �|PKWOLKa�VK�jQWU�VK�hUihPKYU� ab IkcHHed\H Hdke [JcHfIdG\0g���������������������

FJHkee\ �0KaUSTU�aKhOiQROVO�VK�PKtKWYQaKiYU�OWpoNYQhU� _m̂m2}̂GH al HHc\e[d[\ [FdIF FGIc\\\d\I0g�������������������

~_.̂GH �2yMQWQSTU�VK�_aMNWTU�OWpoNYQhO�̂�00̂Hq� Z,-.�Hek]IGH[�̂�_n Y HIkdkf [cek\d\G FkJc[FfdkJ0g�������������������

.0,̀ m̂GH �.POiWjUPYK�VK�_aMNWTU�OWpoNYQhO�̂�00̂Hq� Y HIkdkf kFGdke e\cffkdef0g���������������������

456789:;<?4@AB8C?4D4��8<:<?558;B4

FGHH[k[ �mQiYMPO�VK�NQLOSTU� Z,-.�HFk]IGHI�̂�_̀ ab HGFcGeHdkF GdFG FHceIFdeH0g���������������������

FGHHk[e
�nKaXPOiO�jNoWYQhO�QWUNOiYK�K�QajKPaKOXQNQROiYK�hUa�KWjKWWMPO�VK�GdI�aa�̂�pUPiKhQaKiYU�K�

QiWYONOSTU�
ab HGFcGeHdkF Id[I IFHcFIId\f0g�������������������

m,�G[ �qMPO�saQVO�VK�jOtQaKiYU�VK�hUihPKYU�hUa�aOiYO�VK�hMPO� ab FHceIFdeI IkdJf HcGfHcFG\dke0g����������������

FGHHk[\ �̀KPPOLKa�VK�uMiYOW�Ka�jOtQaKiYU�VK�hUihPKYUd�NQajKRO�K�KihvQaKiYU�hUa�WKNOiYK�O�pPQU� Z,-.�GFJ]IGH[�̂�_̀ a [Fc[kIdJJ IedFH JG\cIeIdF[0g�������������������

FG\fHf �2PaOSTU�Ka�OSU�q2̂Ik�̂�pUPiKhQaKiYUd�jPKjOPU�K�hUNUhOSTU� wL H[GckF\d[\ Hkd[[ IcGGHcIJHdIk0g����������������

FG\fHJ �2PaOSTU�Ka�OSU�q2̂kG�̂�pUPiKhQaKiYUd�jPKjOPU�K�hUNUhOSTU� wL IecHIJdkF HkdGH [JIcIGFdFH0g�������������������

FG\\F[
�.PKNQSO�iKPtMPOVO�YPxW�XOPPOW�NUiLQYMVQiOQW�QiYKPNQLOVOW�jUP�VMOW�VQOLUiOQW�WQiMWUQVON�̂�

pUPiKhQaKiYU�K�QiWYONOSTU�
wL IcHfkdJJ HedGH [FcJJ\deI0g���������������������

FGHHk[[ �mOtQaKiYU�VK�hUihPKYU�hUa�p{PaOW�VKWNQROiYKW�̂�OPKQO�K�XPQYO�hUaKPhQOQW� Z,-.�GFJ]IGH[�̂�_̀ al IIcfJ[dkF ekkdff HkcGHkcFHFdfG0g��������������

HeGGFHF �|PKWOLKa�VK�jQWU�VK�hUihPKYU� ab HGcFGedHk Hdke HecI[[deG0g���������������������

FJHkee\ �0KaUSTU�aKhOiQROVO�VK�PKtKWYQaKiYU�OWpoNYQhU� _m̂m2}̂GH al IcHH\dFH [FdIF \IckGGdIf0g���������������������

~_.̂GH �2yMQWQSTU�VK�_aMNWTU�OWpoNYQhO�̂�00̂Iq� Z,-.�Hek]IGH[�̂�_n Y kIdG[ [cek\d\G HJGc[HIdJk0g�������������������

.0,̀ m̂GH �.POiWjUPYK�VK�_aMNWTU�OWpoNYQhO�̂�00̂Iq� Y kIdG[ kFGdke IfcHIkd\k0g���������������������

4<?<6�456789:;<6=>?4 ��������������@�444444444444
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456789:7;474<9=4

456789:7;4>?@76AB=B9C4

DEEFFGH �IJKLMNJ�NKOJPQRSJK�TM�UVPUKMNV�W�I.X�GDYWDY�W�MZUJ[J\]V�̂MU_POUJ�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� ^ GEaDYYbEE GEcbHD GaEdYaHYcbeE0f����������������

g0hWEG �hPNKJTJ�iJKJ�TMZUOTJ�TjkQRJ�W�hg2�Ee�W�2�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP DdbEE DHHblD laEHYbGc0f�����������������������

g0hWED �hPNKJTJ�iJKJ�TMZUOTJ�TjkQRJ�W�hg2�Ee�W�m�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP DbEE cFebDF ldDbce0f��������������������������

DEEFcEd �gMZUOTJ�TjkQRJ�TM�JNMKKVZ�M̂ �TMQKJRZ�W�g2g�ED�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� ^ GlDbEE FYDblc ecaDGebll0f���������������������

DEEFcEH �gMZUOTJ�TjkQRJ�TM�JNMKKVZ�M̂ �TMQKJRZ�W�g2g�EF�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� ^ GDbYE YHdbGH dacecbld0f�����������������������

DEEFFHF �gMZUOTJ�TjkQRJ�TM�JNMKKVZ�NOiV�KkiOTV�W�g20�EF�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� ^ cYbEE DHYbDY GFaDlebDY0f���������������������

DEEFccH �gOZZOiJTVK�TM�MPMKQOJ�W�ghm�EG�W�JKMOJb�̀KONJ�M�iMTKJ�TM�̂]V�UV̂ MKUOJOZ� RP GDbEE eGDbFH daFclbel0f�����������������������

DEEFcYG �gOZZOiJTVK�TM�MPMKQOJ�W�ghm�ED�W�JKMOJb�̀KONJ�M�iMTKJ�TM�̂]V�UV̂ MKUOJOZ� RP GdbEE eFEbdH GEadDFbcF0f���������������������

g0hWEF ��gOZZOiJTVK�TM�MPMKQOJ�W�ghI�GDYWFdY�W�JKMOJ�M�iMTKJ�TM�̂]V�UV̂ MKUOJOZ� RP eEbEE GaDYebYG dYaFHEbeE0f���������������������

DEEFFeH �nMOVWoOV�TM�UVPUKMNV�W�npX�EG�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�oqK̂J�TM�̂JTMOKJ� ^ DaFDEbEE GcHbFE FceaFdebEE0f�������������������

DEEFYdl �gKMPV�SVPQONRTOPJS�iKVoRPTV�iJKJ�UVKNM�M̂ �ZVSV�W�grI�Ed�W�NR̀V�rh2g�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJS� ^ GEaHFHbEF Dcdble DadGGaFcdbHd0f����������������

DEEFHDG
�mVUJ�TM�ZJsTJ�iJKJ�TKMPV�SVPQONRTOPJS�iKVoRPTV�W�mIg�ED�W�NR̀V�TM�rh2g�W�JKMOJ�M�̀KONJ�

UV̂ MKUOJOZ�
RP eGbEE FFdbFc DEaYddbdc0f���������������������

DEEFFGF
�tJSMNJ�TM�iKVNM\]V�TM�JNMKKVZ�UV̂ �KM[MZNÔMPNV�TM�UVPUKMNV�W�tr2X�GeEWFE�W�MZUJ[J\]V�

M̂U_POUJ�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�
^ caEYlbEE GdFbYE dEcaEeFbEE0f�������������������

DEEFFEd
�tJSMNJ�TM�iKVNM\]V�TM�UVKNMZ�UV̂ �KM[MZNÔMPNV�TM�UVPUKMNV�W�trXX�GeEWFE�W�MZUJ[J\]V�

M̂U_POUJ�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�
^ GDaelYbEE GdFbYE DaDEEalcdbYE0f����������������

DEEFFYY �IJKLMNJ�NKJiMuVOTJS�TM�UJPNMOKV�UMPNKJS�TM�UVPUKMNV�W�IvXX�GcEWFY�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� ^ laDlYbEE GccbYG GaGHdaDeYbFY0f����������������

DEEFFcF �IJKLMNJ�NKJiMuVOTJS�TM�UVPUKMNV�W�IvX�HEWFE�W�MZUJ[J\]V�̂MU_POUJ�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� ^ GaGGYbEE GGYbDl GDlaYFdbDE0f�������������������

g0hWEc ��gOZZOiJTVK�TM�MPMKQOJ�W�ghI�GeEWclE�W�JKMOJ�M�iMTKJ�TM�̂]V�UV̂ MKUOJOZ� RPT YcbEE DaEeFbFl GGGacDDbYD0f�������������������

g0hWEY ��gOZZOiJTVK�TM�MPMKQOJ�W�ghI�HEWDdE�W�JKMOJ�M�iMTKJ�TM�̂]V�UV̂ MKUOJOZ� RPT ebEE lEdbYe calcYbFe0f�����������������������

DEEFFeG �.KJPZiVZO\]V�TM�ZMQ̂ MPNVZ�TM�ZJKLMNJ�W�.II�EF�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� ^ GDbEE edcbcY laEHFbcE0f�����������������������

456789:7;4?6w9894

DEEFHHE �.R̀V�rh2g�iJKJ�TKMPJQM̂ �W�g�x�GaEEE�̂ �̂W�oVKPMUÔMPNV�M�OPZNJSJ\]V� ^ FDlbcl GaHeGbYF eccaFDFbFd0f�������������������

DEEFHle �.R̀V�rh2g�iJKJ�TKMPJQM̂ �W�g�x�eEE�̂ �̂W�oVKPMUÔMPNV�M�OPZNJSJ\]V� ^ lllbeF dclbEG eecadEcbGD0f�������������������

DEEFHlF �.R̀V�rh2g�iJKJ�TKMPJQM̂ �W�g�x�cEE�̂ �̂W�oVKPMUÔMPNV�M�OPZNJSJ\]V� ^ DlGbdH FGFblc llacFebHd0f���������������������

DEEFeGl �mVUJ�TM�SV̀V�ZÔiSMZ�W�m3I�EG�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP YDbEE GaDcdbYD ecaldGbEc0f���������������������

DEEFedl �rV\V�TM�[OZONJ�W�rt-�EG�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP YGbEE DalDlbdF GccaDeYbDF0f�������������������

DEEFdGc �XyĴ OPz�TVZ�iV\VZ�TM�[OZONJ�W�Xrt�EG�W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP YGbEE GaHYHbYe HHaHFdbYe0f���������������������

clEYdcH �hZUJ[J\]V�̂JPRJS�TM�[JSJ�M̂ �̂JNMKOJS�TM�G{�UJNMQVKOJ� |̂ DaeYGbeH ldbEH DFEaHFYbdl0f�������������������

clGYedG �0MJNMKKV�M�UV̂ iJUNJ\]V�UV̂ �ZV}RMNM�[ÒKJN~KOV� |̂ GaDFGbEd DEbDH DcaHdlbcE0f���������������������

4<w69>457496�74=<6678�7>4

lEcGEG �mVUJ�TM�mI.X�g�x�EblE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�KMNJZ� RP GlbEE GaeeFbYl DHaHccbcc0f���������������������

lEcGDG �mVUJ�TM�mI.X�g�x�GbEE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�KMNJZ� RP DcbEE DacHDbDD YHalGFbDl0f���������������������

lEcFHd �mVUJ�TM�mI.X�g�x�GbEE�̂�W�MZUVPZOTJTM�FE��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�MZUVPZJZ� RP FbEE caFeYbEY GFaEHYbGY0f���������������������

lEcGcG �mVUJ�TM�mI.X�g�x�GbDE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�KMNJZ� RP GYbEE FaceHbEd YDaEFebEY0f���������������������

lEcGeG �mVUJ�TM�mI.X�g�x�GbYE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�KMNJZ� RP lbEE YaHdHblD cdalFlbYe0f���������������������

lEcFFd �mVUJ�TM�m..X�g�x�GbDE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�KMNJZ� RP ebEE YaEEebcY FEaEFlbdE0f���������������������

lEccYF �mVUJ�TM�m..X�g�x�GbDE�̂�W�MZUVPZOTJTM�FE��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�MZUVPZJZ� RP cbEE GGaFFebYE cYaFcebEE0f���������������������

lEccYY �mVUJ�TM�m..X�g�x�GbDE�̂�W�MZUVPZOTJTM�cY��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�MZUVPZJZ� RP DbEE GcaEFdbDE DlaEdcbcE0f���������������������

lEcFYd �mVUJ�TM�m..X�g�x�GbYE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ�W�JSJZ�KMNJZ� RP GlbEE laceYbYD GYDaFdHbFe0f�������������������

dEYDcH �mVUJ�TM�mIXX�FbEE���FbEE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP DbEE cFaelcbEc ldaFelbEl0f���������������������

dEYFDD �mVUJ�TM�mgXX�DbEE���DbEE�̂�W�MZUVPZOTJTM�E��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP DbEE DeaFlGbll YDadeFbde0f���������������������

dEYFFc �mVUJ�TM�mgXX�DbYE���DbYE�̂�W�MZUVPZOTJTM�FE��W�JKMOJ�M�̀KONJ�UV̂ MKUOJOZ� RP DbEE cDaDcYbFY lcacHEbdE0f���������������������

r0h�1I��0f�
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456778 �9:;<�=>�9?@@�AB65�C�AB65�D�E�>F;:GFH=<=>�I6J�E�<K>H<�>�LKHM<�;:D>K;H<HF� NG AB55 68OP85B44 QQ7OPAQB6I0R�������������������

A55748I �@<HC<�;:S>M:K<�=>�M<ST>UN>�E�@@.�QP�E�<K>H<�>�LKHM<�;:D>K;H<HF� NG Q7B55 PO4V8B86 QA4OAA8BI60R�������������������

V5I5AP �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�5BV5�D�Z2Q�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D QP7B55 468BQ5 QI6OPA4B750R�������������������

V5I574 �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�QB55�D�Z2Q�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 648B67 QO5A4BIQ 6PAO77AB8V0R�������������������

V5I57P �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�QB55�D�Z2A�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D AVVBP5 QO58IBAI 754OI6VBP70R�������������������

V5I5IQ �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�QB55�D�Z27�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 7VBPA QOQIAB67 IIOI84BA80R���������������������

V5I5I6 �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�QBA5�D�Z2Q�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D A7VB6Q QO7I7BAI 7A5O748BQ40R�������������������

V5I5I4 �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�QBA5�D�Z2A�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 8AB5A QOI78B7V VPO5VIBAV0R���������������������

V5I5IP �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�QBA5�D�Z27�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D QQ4B4P QO64VB48 QV6OP8ABQI0R�������������������

V5I567 �@:KW:�=>�9X.@�?�Y�QB65�D�Z2Q�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D QV4BAI QOVA7BI8 7IQOIAIB860R�������������������

V5IQVP �@:KW:�=>�9?.@�?�Y�QB55�D�Z2Q�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 6IB8V QOPV4B77 Q5VO884BA50R�������������������

V5IQPQ �@:KW:�=>�9?.@�?�Y�QB55�D�Z2A�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 88B66 AO585BPV Q74OQ6VBAQ0R�������������������

V5IQP6 �@:KW:�=>�9?.@�?�Y�QB55�D�Z2I�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 8ABI8 AO76AB74 QI8OPAPB570R�������������������

V5I75Q �@:KW:�=>�9..@�?�Y�QBA5�D�Z2Q�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D Q4AB65 7OP57B64 847O786BVA0R�������������������

V5I756 �@:KW:�=>�9..@�?�Y�QBA5�D�Z27�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D P5B68 IO8Q5BQ6 IQ4OIP6BQV0R�������������������

V5I754 �@:KW:�=>�9..@�?�Y�QBA5�D�Z2I�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D V5B74 IOPI8BVQ 7P4O646BQQ0R�������������������

V5I75P �@:KW:�=>�9..@�?�Y�QB65�D�Z2Q�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 7VBV4 6O775BQV A54OQVIB5P0R�������������������

V5I7QQ �@:KW:�=>�9..@�?�Y�QB65�D�Z2A�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D IVBIQ 8O65VBA7 7Q6O587BIQ0R�������������������

V5I7Q7 �@:KW:�=>�9..@�?�Y�QB65�D�Z27�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� D 88B4A 8OVAAB5P I66OQ8PBVI0R�������������������

456AQ7
�@:KW:�=>�9X@@�7B55�C�7B55�D�E�D:S=<=:�G:�S:;<S�E�<SMNK<�=:�<M>KK:�QB55�<�AB65�D�E�<K>H<�>�LKHM<�

;:D>K;H<HF�
D Q64B58 4OI5PBAA QOQ87O8PAB5P0R����������������

456A4P
�@:KW:�=>�9?@@�AB55�C�AB55�D�E�D:S=<=:�G:�S:;<S�E�<SMNK<�=:�<M>KK:�4B65�<�Q5B55�D�E�<K>H<�>�LKHM<�

;:D>K;H<HF�
D I4B6P POA4QBQV IIQOAQ6BI60R�������������������

456AV4
�@:KW:�=>�9?@@�AB65�C�AB65�D�E�D:S=<=:�G:�S:;<S�E�<SMNK<�=:�<M>KK:�QB55�<�AB65�D�E�<K>H<�>�LKHM<�

;:D>K;H<HF�
D QQ5BVV VO84VB5A P8AOAQVBV60R�������������������

A557IA7 �?>F;H=<�=\]UN<�=>�<M>KK:F�>D�=>UK<NF�E�?2?�Q5�E�<K>H<�>�LKHM<�;:D>K;H<HF� D QIB55 QO84PB6A A7O6Q7BAV0R���������������������

A557I7Q �?>F;H=<�=\]UN<�=>�<M>KK:F�>D�=>UK<NF�E�?2?�QI�E�<K>H<�>�LKHM<�;:D>K;H<HF� D 75B55 AO8AIB6A 4VO476B850R���������������������

A557IQP �?>F;H=<�=\]UN<�=>�<M>KK:F�>D�=>UK<NF�E�?2?�5V�E�<K>H<�>�LKHM<�;:D>K;H<HF� D 7PB55 QO786B8A 67OA6PBQV0R���������������������

A557I64 �?HFFHW<=:K�=>�>G>KUH<�E�?̂9�56�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� NG 7B55 7O4QPBQA QQOQ64B780R���������������������

A557I6P �?HFFHW<=:K�=>�>G>KUH<�E�?̂9�58�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� NG QB55 IO485BV5 IO485BV50R�����������������������

A557I87 �?HFFHW<=:K�=>�>G>KUH<�E�?̂9�5V�E�<K>H<B�LKHM<�>�W>=K<�=>�D[:�;:D>K;H<HF� NG AB55 IOV76BII PO845BVV0R�����������������������

_̀à bc_defgbhfi_f_abj_ klmnkompqnrsqet______________

Z0̂ u1X�v0Rw
-.̂x �?-X@0-x-,2uy1�
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4567896:8;<=4

>-,?@A �BCDEFGH�IJ�KHCLH�MNO�ECDEH�HMGPQCMH�JOFQRCNDHIH�JO�STFH�?�JRUJRRFGH�IJ�VW@�OO� OX YZ[\@W@[ ]̂W\Y ][VZ]\VW_[0̀�������������������

_]A\a@̂ �BCDEFGH�IJ�KHCLH�MNO�EJGONUQSRECMN�UNG�HRUJGRbN�?�JRUJRRFGH�IJ�AW_�OO� OX A_Z_[@WŶ VaW]\ AZ@@@ZA]aW@a0̀����������������

_]A\a@Y �BCDEFGH�IJ�RJEHR�J�cJdGHINR�MNO�EJGONUQSRECMN�UNG�JLEGFRbN�?�JRUJRRFGH�IJ�\W@�OO� OX a__WAV A\aW]] VAZ@YAŴa0̀���������������������

_]A\\_Y
�.HMeH�GJKQJECfH�JO�UQSRECMN�CDgJEHIN�?�ONDNICGJMCNDHQ�ECUN�-�?�MNO�FO�UCDN�?�KNGDJMCOJDEN�J�

MNQNMHhbN�
FD AVẐ]̂W@@ \̂WVa V_@Z]\\WY]0̀�������������������

_]A\V\@
�>JOCUiGECMN�OJESQCMN�MNO�fbN�IJ�̂W\�OW�fJDEN�IJ�\_�OjR�J�SGJH�IJ�JLUNRChbN�IJ�HEk�A]Wa_�OX�?�

KNGDJMCOJDEN�J�COUQHDEHhbN�?�HGJCH�J�dGCEH�MNOJGMCHCR�
FD AW@@ [[Z]]YWV[ [[Z]]YWV[0̀���������������������

>-,?@] �0JOHDJgHOJDEN�dGHhN�RCOUQJR�UGNgJEHIN�IJ�HhN� FDZ AW@@ ]_\WY] ]_\WY]0̀��������������������������

_]AVAAA
�>FUNGEJ�UHGH�UQHMH�IJ�RCDHQCcHhbN�JO�OHIJCGH�IJ�QJC�EGHEHIH�̂�L�̂�MO�?�KNGDJMCOJDEN�J�

COUQHDEHhbN�
FD VaW@@ A\YWYY ẐY_YW\V0̀�����������������������

_]A\\Va �0JONhbN�IJ�UQHMH�IJ�RCDHQCcHhbN� OX AV\W@@ ]_W@_ aZ@̂\WA_0̀�����������������������

_]A\_[@ �BQHMH�JO�HhN�?�UJQPMFQH�-�l�-�?�KNGDJMCOJDEN�J�COUQHDEHhbN� OX [aW]@ _YAW]A a\ẐV_WaA0̀���������������������

aYA_[Â �3COUJcH�IJ�UQHMH�IJ�RCDHQCcHhbN� OX [AW\V AAWA[ [Y[WA@0̀��������������������������

aYA_[AY �0JMNOUNRChbN�IJ�UQHMH�IJ�RCDHQCcHhbN� OX V_Ŵ\ aAW_̂ ]Z[\[W]_0̀�����������������������

_]A\̂V[ �>FUNGEJ�OJESQCMN�THQfHDCcHIN�UHGH�OHGMN�mFCQNOkEGCMN�?�KNGDJMCOJDEN�J�COUQHDEHhbN� FD V_Ŵ\ []_W\̂ a[Z[_]WaY0̀���������������������

]aAY[@a
�BCDEFGH�MNO�UGCOJG�JUiLC�IJ�INCR�MNOUNDJDEJR�MNO�UCRENQH�H�HG�MNOUGCOCINW�FOH�IJObNW�

JRUJRRFGH�IJ�[@�nO�
OX ]VZ]V̂W]_ A[WA\ aaYZY[_WA\0̀�������������������

_]A\\_]
�>FUNGEJ�UNQCOkGCMN�JMNQiTCMN�OHMChN�MNQHURPfJQ�mFHIGHIN�IJ�̂�MO�UHGH�UQHMH�IJ�RCDHQCcHhbN�?�

KNGDJMCOJDEN�J�COUQHDEHhbN�
FD ]aAW@@ AZa__WY] \_@Ẑ[VW[]0̀�������������������

>-,?@\
�BQHMH�JO�HhN�Do�AV�THQfHDCcHIN�MNO�UJQPMFQH�GJEGNGGJKQJECfH�ECUN�---�l�>-�?�KNGDJMCOJDEN�J�

COUQHDEHhbN�
OX A]̂WV@ [̂aWA_ AA]ZaAYWÂ0̀�������������������

_]A\_V̂
�BQHMH�JO�HQFOPDCN�MNOUNRENW�JRUJRRFGH�IJ�\W@�OOW�ONIFQHIHW�HkGJH�?�UJQPMFQH�GJEGNGGJKQJECfH�

ECUN�p�l�>-�?�KNGDJMCOJDEN�J�COUQHDEHhbN�
OX AVAW][ AZ_̂_W\\ ]__ZVVaW_̂0̀�������������������

4q=q894567896:8;<=4 rsrtusrvvwrrxy4444444444444444
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ABCADCE
�FGHIJ�IKL�M�NOKP�QG�JHJLG�NJHRJQK�G�LKSHTK�QG�IKUIHGVK�QG�PGWTK�XSJQHJQJ�QG�CC�IL�J�IJQJ�

YZ[�L�G�GPVOIJQKH�QG�C[�IL�J�IJQJ�[E�L�\�JHGOJ�G�]HOVJ�IKLGHIOJOP�
L Â_MD[ZÈ MCZÂ C_DAA_M[̂ZDD0a����������������

CDEÊDD �0GLKWTK�QG�IGHIJ�IKL�LKSHbGP�QG�IKUIHGVK� L YM_EMYẐB EZ̀̂ YC_Â Z̀YM0a���������������������

ABCADEM �cGNGUPJ�PGLOLJdGefGd�POLRdGP�\�NKHUGIOLGUVK�G�OLRdJUVJWTK� L CE_[AYZEE MY[ZAY M_MB̂_MBEZYM0a����������������

ABCABE[ �0GLKWTK�QG�QGNGUPJ�LGVedOIJ� L YEEZEE ACZ[A D_AEDZEE0a�����������������������

ABCÀBA �ghQSdK�QG�VHJUPOWTK�QG�QGNGUPJ�LGVedOIJ�RJHJ�]JHHGOHJ�HijOQJ�\�NKHUGIOLGUVK�G�OLRdJUVJWTK� SU [ZEE _̀̀DAZDM MM_AC̀ZYE0a���������������������

ABĈ[AE
�kJHHGOHJ�QSRdJ�QG�IKUIHGVKZ�JHLJQJZ�RHl\LKdQJQJ�mRGHNOd�,Gn�oGHPGpq�\�3�r�AZEE�L�G�s�t�C_EBE�

LL�
L BB[ZEE ÀEZYY ŶM_DBEZ[E0a�������������������

MECC[YE �uJfOLGUVK�QG�IKUIHGVK�IKL�GXSORJLGUVK�QG�RGXSGUK�RKHVG�\�JHGOJ�G�]HOVJ�IKLGHIOJOP� Lv CŶZ[E BD̂ZDB ^̂_DBYZYD0a���������������������

1F\EC �0JLRJ�QG�2IGPPO]OdOQJQG� SU_ MZEE ACEZD[ C_YMYZDE0a�����������������������

1F\EY �cGdOUGJQKH�HGNdGVOfK�RJHJ�QGNGUPJ�LGVedOIJ�\�.ORK�w� SU_ Ŷ Z̀EE ẐYD Y_B[̂ZM̀0a�����������������������

1F\EA �cGdOUGJQKH�HGNdGVOfK�RJHJ�QGNGUPJ�LGVedOIJ�\�.ORK�---� SU_ [CEZEE DZDD A_ÂDZDE0a�����������������������

ABCADE[ �2UIKHJjGL�QG�QGNGUPJ�PGLOLJdGefGd�POLRdGP�\�NKHUGIOLGUVK�G�OLRdJUVJWTK� L [ỲZEE MBBZEC Y[C_̀DCZỲ0a�������������������

ABCÂEY
�.GHLOUJd�J]PKHfGQKH�QG�GUGHjOJ�QG�J]GHVSHJ�IKL�UifGd�QG�IKUVGUWTK�.3A�RJHJ�QGNGUPJ�LGVedOIJ�

\�NKHUGIOLGUVK�G�OLRdJUVJWTK�
SU [̀ZEE CA_̀CCZE[ C_CBA_̂ÂZY[0a����������������

48xyz{|4}~4��zx��4

MEB̀Ĉ �2HLJWTK�GL�JWK�F2\[E�\�NKHUGIOLGUVKZ�RHGRJHK�G�IKdKIJWTK� �j BÈZEE C[ZEC CE_DYBZÈ0a���������������������

ACÈEEC
���HLJP�QG�IKLRGUPJQK�HGPOUJQK�CY�LL�\�SPK�jGHJd�\�SVOdO�JWTK�QG�A�fG�GP�\�IKUNGIWTKZ�

OUPVJdJWTK�G�HGVOHJQJ�
L� AYZEE CEAZYE A_AEYZME0a�����������������������

CCEB̀`̀ �FKUIHGVK�NI��t�C[�guJ�\�IKUNGIWTK�GL�]GVKUGOHJ�G�dJUWJLGUVK�LJUSJd�\�JHGOJ�G�]HOVJ�IKLGHIOJOP� Lv Z̀DE [̀AZDE [_EC̀ẐD0a�����������������������

�-,2u-�BYBE
�2dfGUJHOJ�GL�VO�KdK�IGHJLOIK�LJIOIK�[�CE�YEIL�C�Y�fG��mGPRGPPSHJ�CEILqZ�JPPGUVJQK�IKL�

JHjJLJPPJ�VHJIK�C�Y�̀�mIOLGUVKZ�IJd�G�JHGOJq�\�IOLGUVK�G�JHOJ�IKLGHIOJOP�
L� YYZEE CZCM YMẐ̂0a����������������������������

CCEDE[B �FKUIHGVK�LJjHK�\�IKUNGIWTK�GL�]GVKUGOHJ�G�dJUWJLGUVK�LJUSJd�\�JHGOJ�G�]HOVJ�IKLGHIOJOP� Lv CZ[E [̂YẐ̀ `̀ ẐMB0a��������������������������

YMĈBEM
�uOUVSHJ�IKL�RHOLGH�GRh�O�QG�QKOP�IKLRKUGUVGP�IKL�ROPVKdJ�J�JH�IKLRHOLOQKZ�SLJ�QGLTKZ�

GPRGPPSHJ�QG�BE��L�
L� AEZỲ CBZCA [C̀ZD̂0a��������������������������

4�~�|�z��|4�4}~���y|�yz���|4

CDĈEEM �cGLKdOWTK�LGI�UOIJ�QG�JdfGUJHOJ�IKL�IJHHGjJQGOHJ�QG�RUGSP� Lv _̀ĈBZ̀C C̀ẐC C[[_EYEZ[̀0a�������������������

k� �cGRKPOWTK�QG�LJVGHOJd�GL�]KVJ�NKHJ�dOIGUIOJQK� Lv _̀ĈBZ̀C ÈZEB D[D_Â Z̀DM0a�������������������

4@5@8=4567894:5;<=>;>?@87>94 ������������7�4444444444444444
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45678495:76;<64

==>?@AB �CDEFGHHIJIKELFK� JM NO?P=>QR=S SRNA NPN=NPA>BR>?0T����������������

==>?@@A �UVKWXDG�EI�JLEK�EI�KFYLHXG�ZGJ�KVXLFK�KX[�ARBA�J�IJ�ZG\K�EI�AR=A�]�AR=A�]�AR=A�J� LW ?PNSBRAA ==R>? >==P@QORAB0T�������������������

==>?@=O
�UVKWXDG�EI�JLEK�EI�̂F\GFI�GFWKJIWXKV�ZGJ�KVXLFK�EI�>RAA�K�NRAA�J�IJ�ZG\K�EI�ARQA�]�ARQA�]�

ARQA�J�
LW ?P>B>RAA >NSR?> =A=P?A=RS>0T�������������������

==>?@SQ �0I_LVKFD̀KabG�EI�HLcIFdeZDI�ZGJ�JGXGWD\IVKEGFK� JM >BSPQ?@RAA ARA@ >=PNOORB>0T���������������������

4<8<9f45678495:76;<64 ghijkhklmnkjop4444444444444444
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4=>?67@A?BAB?64

47CDEFEC4

GHIJIJJ �KLMNON�PNQR�STPUVPNWN�XY�LYZY�OY[�\�]�̂I�O[�_�OYXUTÒaY� [ bcJĴdII GeGdGf f̂JcHgHdeG0h���������������������

Îifbe �2P[ǸaY�T[�ǸY�j2_gI�_�UYPXTOQ[TXMYd�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl GbcĜfdII bgdIb HbfceHGd̂f0h���������������������

GHIJĜi �2PPNLN[TXMY�WT�TLMNONL�WT�OYXOPTMY�OY[�LT̀aY�WT�NMm�eII�O[n� [o bJdIe GeHdHg ĉibfdgH0h������������������������

4pqrFrC4

bbIJIgi �jYXOPTMY�[NlPY�_�OYXUTÒaY�T[�sTMYXTQPN�T�ZNX̀N[TXMY�[NXVNZ�_�NPTQN�T�sPQMN�OY[TPOQNQL� [o HidHf geGdef GGcbJgdge0h�����������������������

HbIfIbi
�tuP[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�b̂�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�vTRTL�_�OYXUTÒaYd�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n ifedbG bb̂dĴ eIĉĴdib0h�����������������������

Îifbe �2P[ǸaY�T[�ǸY�j2_gI�_�UYPXTOQ[TXMYd�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl bicIeidII bgdIb GgJcJGgdei0h���������������������

bbIJGfI
�jYXOPTMY�SNPN�sY[sTN[TXMY�UOk�]�HI�wxN�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�_�NPTQN�T�sPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o HiHdbg JbJdGH GGecêid̂g0h���������������������

bbIJIff
�3NX̀N[TXMY�[TO{XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�sY[sN�PTsYO|vTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[oyz�_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�
[o HiHdbg iGdbf GJceĤdbb0h�����������������������

bbIIJgi �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�vQsPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o HiHdbg d̂IJ bcgb̂dee0h������������������������

12K_IG �xQXMVPN�sTMV[QXYLN� [n bcIĴdIf fGdef ffcGeidHg0h�����������������������

4}7@57@A?BAB?64

4A~E��CCE���qE~4

HbIfIbi
�tuP[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�b̂�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�vTRTL�_�OYXUTÒaYd�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n GcGiGdee bb̂dĴ GJIcgigdib0h���������������������

Îifbe �2P[ǸaY�T[�ǸY�j2_gI�_�UYPXTOQ[TXMYd�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl f̂cGHIdII bgdIb bcGĴcGeGdHI0h������������������

bbIJGfI
�jYXOPTMY�SNPN�sY[sTN[TXMY�UOk�]�HI�wxN�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�_�NPTQN�T�sPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o ggedIf JbJdGH Ĥ ĉgGId̂g0h���������������������

bbIJIff
�3NX̀N[TXMY�[TO{XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�sY[sN�PTsYO|vTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[oyz�_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�
[o ggedIf iGdbf ÎcHĝdGG0h�����������������������

bbIIJgi �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�vQsPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o ggedIf d̂IJ GcGJedfg0h������������������������

GbIJGHg
�KLOYPN[TXMY�[TM|ZQOY�OY[��VNWPY�MVsVZNP�OYXMPNvTXMNWY�_�ONSNOQWNWT�WT�ONPlN�NMm�Hdf�My[n�_��VNWPY�

WT�bdI���bdI���bdGg�[�_�VMQZQRǸaY�WT�gI�vTRTL�_�UYPXTOQ[TXMYd�QXLMNZǸaY�T�PTMQPNWN�
[o JcIegdHJ Hdeb GHcfHGdfJ0h�����������������������

46�E~�q�rC4��46�r�r4

HIiiHb �2SNPTZzY�WT�NSYQY�WT�XTYSPTXT�UPTMNWY�SNPN�TLMPVMVPNL�[YZWNWNL�XY�ZYONZ�_�UYPXTOQ[TXMY�T�QXLMNZǸaY� W[o HêdeH bJIdff JHcgHJdbJ0h�����������������������

4�E��4��4D~E�C���r4

HbIfIbi
�tuP[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�b̂�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�vTRTL�_�OYXUTÒaYd�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n GGIdbe bb̂dĴ GgcĜGdfb0h�����������������������

bbIJGfI
�jYXOPTMY�SNPN�sY[sTN[TXMY�UOk�]�HI�wxN�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�_�NPTQN�T�sPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o bIfdeb JbJdGH JicbbHdiH0h�����������������������

bbIJIff
�3NX̀N[TXMY�[TO{XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�sY[sN�PTsYO|vTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[oyz�_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�
[o bIfdeb iGdbf icfJbdbH0h������������������������

bbIIJgi �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�vQsPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o bIfdeb d̂IJ ^̂Gdbi0h���������������������������

Îifbe �2P[ǸaY�T[�ǸY�j2_gI�_�UYPXTOQ[TXMYd�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl bbcGJIdII bgdIb bJecIbGdJI0h���������������������

bbIJIgi �jYXOPTMY�[NlPY�_�OYXUTÒaY�T[�sTMYXTQPN�T�ZNX̀N[TXMY�[NXVNZ�_�NPTQN�T�sPQMN�OY[TPOQNQL� [o Ĝdff geGdef b̂ciĝdgG0h�����������������������

4pE~~��~E4Cr�~�4qE��4��4D~E�C���r4

HbIfIbi
�tuP[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�b̂�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�vTRTL�_�OYXUTÒaYd�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n fJdII bb̂dĴ ecfgfdgf0h������������������������

bbIJGfI
�jYXOPTMY�SNPN�sY[sTN[TXMY�UOk�]�HI�wxN�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�_�NPTQN�T�sPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o bidGe JbJdGH bIcJggd̂i0h�����������������������

bbIJIff
�3NX̀N[TXMY�[TO{XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�sY[sN�PTsYO|vTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[oyz�_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[oyz�
[o bidGe iGdbf bcĜfdIe0h������������������������

bbIIJgi �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�vQsPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o bidGe d̂IJ iIdGI0h�����������������������������

Îifbe �2P[ǸaY�T[�ǸY�j2_gI�_�UYPXTOQ[TXMYd�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl bcIefdII bgdIb bJĉfIdef0h�����������������������

x0K�1���0h�
-.Kw �\-�j0-w-,2��1�

\w.���������������

��[�
K�xKj-t-j2��1 �+,-\c� �+2,.c
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3;<=>3?@ABCDEF>F>3

GHIJKLM
�NOPQR�QSTUVWXR�YRPR�ZW[R�\S�X]̂XPST]�YP_̀Q]V\R\R�YP]TŜ\W\R�YRPR�01a�̀�bTWVWcRde]�\S�LI�ZScSf�̀�

X]̂gSXde]h�ŴfTRVRde]�S�PSTWPR\R�
Qi LjkKJhJI lIhLM HKGjImkhkI/n���������������������

KIMkHm �1PQRde]�SQ�Rd]�o1̀lI�̀�g]P̂SXWQŜT]h�YPSYRP]�S�X]V]XRde]� p[ MKjkKLhII HlhIH HjHLGjGMkhKL/n������������������

HHIJLkL
�o]̂XPST]�YRPR�q]QqSRQŜT]�gXp�r�KI�stR�̀�X]̂gSXde]�SQ�XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�̀�RPSWR�S�qPWTR�

X]QSPXWRWf�
Qu GmIhMG MILhkJ LMKjJLmhGG/n���������������������

HHIJIkk
�2R̂dRQŜT]�QSXx̂WX]�\S�X]̂XPST]�X]Q�q]QqR�PSq]XUZSV�X]Q�XRYRXW\R\S�\S�GI�Quvw�̀�X]̂gSXde]�SQ�

XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�
Qu GmIhMG MLhHk LkjLILhmM/n�����������������������

HHIIJlM �1\ŜfRQŜT]�\S�X]̂XPST]�Y]P�ZWqPR\]P�\S�WQSPfe]� Qu GmIhMG KhIJ HjlkJhGJ/n������������������������

GkIJKLI �2R̂dRQŜT]�\S�ZW[R�YP_̀Q]V\R\R�\S�RT_�lII�p+�X]Q�bTWVWcRde]�\S�[bŴ\RfTS� b̂ KJhII ljGImhHk LKKjLLLhLk/n���������������������

lmHlKII
�oRP[Rh�\SfXRP[R�S�QR̂]qPR�\S�ZW[Rf�YP_̀Q]V\R\Rf�\S�RT_�lII�p+�SQ�XRZRV]�QSXx̂WX]�X]Q�\]VVy�\S�K�

SWz]f�X]Q�XRYRXW\R\S�\S�lM�T�
b̂ KJhII KjLHJhMk HmGjmMHhkk/n���������������������

36@ABE>{|}3

GkIJKLJ �2R̂dRQŜT]�\S�YP_̀VR~S�X]Q�bTWVWcRde]�\S�[bŴ\RbT]� T LHIhGI MmhKk HJjMHKhJK/n�����������������������

GHIkIHM
�NOPQRf�\S�X]QYŜfR\]�YVRfTWgWXR\]�HK�QQ�̀�bf]�[SPRV�̀�bTWVWcRde]�\S�G�ZScSf�̀�X]̂gSXde]h�ŴfTRVRde]�

S�PSTWPR\R�
Qi HjllMhKK HHKhJK HMkjlKlhIG/n���������������������

KIMkHm �1PQRde]�SQ�Rd]�o1̀lI�̀�g]P̂SXWQŜT]h�YPSYRP]�S�X]V]XRde]� p[ kjIllhII HlhIH HLIjmIlhll/n���������������������

HHIJLkL
�o]̂XPST]�YRPR�q]QqSRQŜT]�gXp�r�KI�stR�̀�X]̂gSXde]�SQ�XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�̀�RPSWR�S�qPWTR�

X]QSPXWRWf�
Qu kKhHL MILhkJ lmjHLMhIK/n�����������������������

HHIJIkk
�2R̂dRQŜT]�QSXx̂WX]�\S�X]̂XPST]�X]Q�q]QqR�PSq]XUZSV�X]Q�XRYRXW\R\S�\S�GI�Quvw�̀�X]̂gSXde]�SQ�

XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�
Qu kKhHL MLhHk JjIMLhIG/n������������������������

HHIIJlM �1\ŜfRQŜT]�\S�X]̂XPST]�Y]P�ZWqPR\]P�\S�WQSPfe]� Qu kKhHL KhIJ GKHhlK/n���������������������������

lmHlIHK
�-PR̂fY]PTS�X]Q�XRQŴwe]�XRPP]XSPWR�X]Q�XRYRXW\R\S�\S�HH�T�S�X]Q�[bŴ\RbT]�\S�Kl�TjQ�̀�P]\]ZWR�

YRZWQŜTR\R�
TpQ JJKhlKk HhMm HjHkmhlK/n������������������������

3�>{|}3

GHIkIHM
�NOPQRf�\S�X]QYŜfR\]�YVRfTWgWXR\]�HK�QQ�̀�bf]�[SPRV�̀�bTWVWcRde]�\S�G�ZScSf�̀�X]̂gSXde]h�ŴfTRVRde]�

S�PSTWPR\R�
Qi HmIhGI HHKhJK LHjkHlhmm/n�����������������������

HHIJLkL
�o]̂XPST]�YRPR�q]QqSRQŜT]�gXp�r�KI�stR�̀�X]̂gSXde]�SQ�XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�̀�RPSWR�S�qPWTR�

X]QSPXWRWf�
Qu LIHhlI MILhkJ HKHjJLkhKJ/n���������������������

HHIJIkk
�2R̂dRQŜT]�QSXx̂WX]�\S�X]̂XPST]�X]Q�q]QqR�PSq]XUZSV�X]Q�XRYRXW\R\S�\S�GI�Quvw�̀�X]̂gSXde]�SQ�

XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�
Qu LIHhlI MLhHk HKjlKKhKm/n�����������������������

HHIIJlM �1\ŜfRQŜT]�\S�X]̂XPST]�Y]P�ZWqPR\]P�\S�WQSPfe]� Qu LIHhlI KhIJ kHkhHI/n���������������������������

KIMkHm �1PQRde]�SQ�Rd]�o1̀lI�̀�g]P̂SXWQŜT]h�YPSYRP]�S�X]V]XRde]� p[ LGjHKlhII HlhIH GKMjKIJhKl/n���������������������

LHIJLGl
�afX]PRQŜT]�QSTUVWX]�X]Q��bR\P]�TbqbVRP�X]̂TPRZŜTR\]�̀�XRYRXW\R\S�\S�XRP[R�RT_�Ghk�TvQi�̀��bR\P]�

\S�HhI�z�HhI�z�HhLl�Q�̀�bTWVWcRde]�\S�lI�ZScSf�̀�g]P̂SXWQŜT]h�ŴfTRVRde]�S�PSTWPR\R�
Qu GjHIGhmL GhmH HLjHGJhGL/n�����������������������

39@>�}�|@}<�>}3

GHIkIHM
�NOPQRf�\S�X]QYŜfR\]�YVRfTWgWXR\]�HK�QQ�̀�bf]�[SPRV�̀�bTWVWcRde]�\S�G�ZScSf�̀�X]̂gSXde]h�ŴfTRVRde]�

S�PSTWPR\R�
Qi lJGhKI HHKhJK JKjlkkhHM/n�����������������������

HHIJLkL
�o]̂XPST]�YRPR�q]QqSRQŜT]�gXp�r�KI�stR�̀�X]̂gSXde]�SQ�XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�̀�RPSWR�S�qPWTR�

X]QSPXWRWf�
Qu MlhJI MILhkJ lGjHGJhLH/n�����������������������

HHIJIkk
�2R̂dRQŜT]�QSXx̂WX]�\S�X]̂XPST]�X]Q�q]QqR�PSq]XUZSV�X]Q�XRYRXW\R\S�\S�GI�Quvw�̀�X]̂gSXde]�SQ�

XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�
Qu MlhJI MLhHk ljKlJhkI/n������������������������

HHIIJlM �1\ŜfRQŜT]�\S�X]̂XPST]�Y]P�ZWqPR\]P�\S�WQSPfe]� Qu MlhJI KhIJ GIJhmG/n���������������������������

KIMkHm �1PQRde]�SQ�Rd]�o1̀lI�̀�g]P̂SXWQŜT]h�YPSYRP]�S�X]V]XRde]� p[ MjGLLhII HlhIH HImjmIGhLL/n���������������������

3�>@@|<@>3}D�@|3>3E>{|3

GHIkIHM
�NOPQRf�\S�X]QYŜfR\]�YVRfTWgWXR\]�HK�QQ�̀�bf]�[SPRV�̀�bTWVWcRde]�\S�G�ZScSf�̀�X]̂gSXde]h�ŴfTRVRde]�

S�PSTWPR\R�
Qi LKKhlL HHKhJK LkjIGHhkk/n�����������������������

HHIJLkL
�o]̂XPST]�YRPR�q]QqSRQŜT]�gXp�r�KI�stR�̀�X]̂gSXde]�SQ�XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�̀�RPSWR�S�qPWTR�

X]QSPXWRWf�
Qu JLhlL MILhkJ KGjmKJhHH/n�����������������������

HHIJIkk
�2R̂dRQŜT]�QSXx̂WX]�\S�X]̂XPST]�X]Q�q]QqR�PSq]XUZSV�X]Q�XRYRXW\R\S�\S�GI�Quvw�̀�X]̂gSXde]�SQ�

XŜTPRV�\]fR\]PR�\S�GI�Quvw�
Qu JLhlL MLhHk KjlHGhIG/n������������������������

HHIIJlM �1\ŜfRQŜT]�\S�X]̂XPST]�Y]P�ZWqPR\]P�\S�WQSPfe]� Qu JLhlL KhIJ LlGhkl/n���������������������������

KIMkHm �1PQRde]�SQ�Rd]�o1̀lI�̀�g]P̂SXWQŜT]h�YPSYRP]�S�X]V]XRde]� p[ GjLIKhII HlhIH KkjImLhIK/n�����������������������

t/a�0���/n�
,-as ��,�o/,s,+1��0�

�s-���������������

��Q�
a�tao,N,o1��0 �*+,�j� �*1+-j
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456785949:8;<=594

>??@A@B �CDEFG�HE�IJK�C�L�B??�MM�NODO�12P�Q�RGDFESTMEFUG�E�TFVUOWOXYG� M B?Z?? B?[Z@@ B\?[@Z@?0]������������������������

BB?@̂A[ �KGFSDEUG�RS_�L�>̀�aIO�Q�SGFRESXYG�EM�bEUGFETDO�E�WOFXOMEFUG�MOFcOW�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV� Md èZ̀B [f̀Z[B ef\̀f[Z̀A0]�����������������������

BB?[?̀@ �KGFSDEUG�MOgDG�Q�SGFRESXYG�EM�bEUGFETDO�E�WOFXOMEFUG�MOFcOW�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV� Md BèZ[e À>ZÂ ?̂\f>eZff0]�����������������������

h-,2I-�eÀ?@ �.EWO�HE�OXG�K2Q[?�EWEUDGVGWHOHO�Q�RGDFESTMEFUGZ�NDENODG�E�SGWGSOXYG�i�jBBe� _g B\A>AZê >[ZfB ?̀\A[?Zfe0]�����������������������

12PQ?̀ �IWOSO�HE�TVGNGD� Mk B̂?Ẑe èZ̀> [\f>>ZAe0]������������������������

12PQ?[ �JEHOXYG�HE��lcFUOV�SGM�MOVUTmcE� M eBfZf̂ >[Z?f \̂B̂AZ?̀0]������������������������

12PQ?@ �KOFUGFETDO�[nB>nB�EM�OXG�2e[� _g >\?ÂZ?? B̀Ze[ e>\>>̀Z>̂0]�����������������������

>fBA@?̀
�ITFUcDO�SGM�ENonT�HE�HGTV�SGMNGFEFUEV�SGM�NTVUGWO�O�OD�SGMNDTMTHGZ�cMO�HEMYGZ�EVNEVVcDO�HE�B>?�

pM�
Mk @?̂Z?? BeZ̀> A\̀@>ZB[0]������������������������

4q5r7:r=s:94

f̀?[?e>
�acDG�HE�EVSOMO�HE�SGFSDEUG�ODMOHG�EM�VGWG�DERGDXOHG�SGM�RTUO�MEUtWTSO�SGM�OWUcDO�HE�B?Z?�O�B>�M�Q�

UTNG�>�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV�
Mk B\fe@Z>B f̀ ẐA[ [̀A\[>fZB?0]���������������������

f̀?[?>̂
�acDG�HE�EVSOMO�HE�SGFSDEUG�ODMOHG�EM�VGWG�DERGDXOHG�SGM�RTUO�MEUtWTSO�SGM�OWUcDO�HE�[Z?�O�̂�M�Q�

UTNG�>�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV�
Mk @[ZÀ f[BZ@̂ è\̀eeZA@0]�����������������������

f̂?̀@̀@ �PVSOuOXYG�MESvFTSO�HE�uOWO�EM�MOUEDTOW�HE�Bw�SOUEgGDTO� Md A>fZ?? Ẑ>A @\[̀AZA[0]������������������������

f̂B̀[@B �0EOUEDDG�E�SGMNOSUOXYG�SGM�VGmcEUE�uTbDOUoDTG� Md B\B?̂Ẑ? >?Z>A >>\fA@Z̀̀0]�����������������������

4757xy45x:4z{4|4{}~4 �}z��}{�{���8�444444444444444444

I0P�1h��0]�
-.Pa �C-hK0-a-,2��1�

Ca.���������������

��M�
PhIPK-�-K2��1 �+,-C\� j+2,.\
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47CDEFEC4

GHIJIJJ �KLMNON�PNQR�STPUVPNWN�XY�LYZY�OY[�\�]�̂I�O[�_�OYXUTÒaY� [ b̂IcII GdGcGb êIfGd̂ĉI0g���������������������

Îhbed �2P[ǸaY�T[�ǸY�i2_jI�_�UYPXTOQ[TXMYc�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl jfGHGcII ejcIe hbfjHGcHG0g�����������������������

GHIJĜh �2PPNLN[TXMY�WT�TLMNONL�WT�OYXOPTMY�OY[�LT̀aY�WT�NMm�dII�O[n� [o JcIH GdHcHj efhJdĉj0g������������������������

4pqrFrC4

b̂Ijĥd �KLONsǸaY�[NXVNZ�WT�sNZN�T[�[NMTPQNZ�WT�et�ONMTlYPQN� [o jejcbJ bhcId ^̂fdGJĉG0g�����������������������

uv �\TSYLQ̀aY�UQXNZ�WT�PTLwWVYL�LxZQWYL�WTLMQXNWYL�N�yYMN�UYPN�T[�ZYONZ�ZQOTXOQNWY� [H ed̂cGb bIcIh ejfjjjcbI0g�����������������������

12K_Ie �iNPlNc�WTLONPlN�T�MPNXLSYPMT��WT�[NMTPQNQL�SNPN�yYMN�TLSTPN� M HHIcGh b̂cbI eJfeehcGJ0g�����������������������

b̂ejJhe �0TNMTPPY�T�OY[SNOMǸaY�OY[�LYzVTMT�sQyPNMxPQY� [o HGecjb GIcGd JfjĜcd̂0g������������������������

eeIJIjh �iYXOPTMY�[NlPY�_�OYXUTÒaY�T[�yTMYXTQPN�T�ZNX̀N[TXMY�[NXVNZ�_�NPTQN�T�yPQMN�OY[TPOQNQL� [o eHcIG jdGcdb hfhedceh0g������������������������

HeIbIeh
�v{P[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�ê�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�sTRTL�_�OYXUTÒaYc�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n eHbcb̂ eêcĴ ejfdeJcJe0g�����������������������

Îhbed �2P[ǸaY�T[�ǸY�i2_jI�_�UYPXTOQ[TXMYc�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl eHfêhcII ejcIe edhfHHJĉh0g���������������������

eeIJGbI
�iYXOPTMY�SNPN�yY[yTN[TXMY�UOk�]�HI�|}N�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��_�NPTQN�T�yPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o ebecGJ JeJcGH eeefJdhcb̂0g���������������������

eeIJIbb
�3NX̀N[TXMY�[TO�XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�yY[yN�PTyYO�sTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[o~��_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��
[o ebecGJ hGceb eHfIbHcĤ0g�����������������������

eeIIJjh �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�sQyPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o ebecGJ ĉIJ hHjcde0g���������������������������

12K_IG �}QXMVPN�yTMV[QXYLN� [n GjecdJ bGcdb GIfdIhcHb0g�����������������������

4�7@57@A?BAB?64

4A�E��CCE���qE�4

HeIbIeh
�v{P[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�ê�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�sTRTL�_�OYXUTÒaYc�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n jjjcIH eêcĴ JHfJGbcJG0g�����������������������

Îhbed �2P[ǸaY�T[�ǸY�i2_jI�_�UYPXTOQ[TXMYc�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl ebfIhHcII ejcIe GhefGhjchH0g���������������������

eeIJGbI
�iYXOPTMY�SNPN�yY[yTN[TXMY�UOk�]�HI�|}N�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��_�NPTQN�T�yPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o êbcJG JeJcGH defjbJcJd0g�����������������������

eeIJIbb
�3NX̀N[TXMY�[TO�XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�yY[yN�PTyYO�sTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[o~��_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��
[o êbcJG hGceb eIfhGhcJd0g�����������������������

eeIIJjh �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�sQyPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o êbcJG ĉIJ JIHĉe0g���������������������������

GeIJGHj
�KLOYPN[TXMY�[TM�ZQOY�OY[�zVNWPY�MVyVZNP�OYXMPNsTXMNWY�_�ONSNOQWNWT�WT�ONPlN�NMm�Hcb�M~[n�_�zVNWPY�

WT�ecI���ecI���ecGj�[�_�VMQZQRǸaY�WT�jI�sTRTL�_�UYPXTOQ[TXMYc�QXLMNZǸaY�T�PTMQPNWN�
[o efjhHcdb Hcde JfeĵcGj0g������������������������

46�E��q�rC4��46�r�r4

HIhhHe �2SNPTZ�Y�WT�NSYQY�WT�XTYSPTXT�UPTMNWY�SNPN�TLMPVMVPNL�[YZWNWNL�XY�ZYONZ�_�UYPXTOQ[TXMY�T�QXLMNZǸaY� W[o ĜcdH eJIcbb JfdIJceI0g������������������������

4�E��4��4D�E�C���r4

HeIbIeh
�v{P[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�ê�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�sTRTL�_�OYXUTÒaYc�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n jGĉ̂ eêcĴ JfIeecê0g������������������������

eeIJGbI
�iYXOPTMY�SNPN�yY[yTN[TXMY�UOk�]�HI�|}N�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��_�NPTQN�T�yPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o GdcHb JeJcGH ebfeIjĉj0g�����������������������

eeIJIbb
�3NX̀N[TXMY�[TO�XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�yY[yN�PTyYO�sTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[o~��_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��
[o GdcHb hGceb GfeGIchG0g������������������������

eeIIJjh �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�sQyPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o GdcHb ĉIJ eedcGb0g���������������������������

Îhbed �2P[ǸaY�T[�ǸY�i2_jI�_�UYPXTOQ[TXMYc�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl GfJdGcII ejcIe Îf̂IJcdG0g�����������������������

eeIJIjh �iYXOPTMY�[NlPY�_�OYXUTÒaY�T[�yTMYXTQPN�T�ZNX̀N[TXMY�[NXVNZ�_�NPTQN�T�yPQMN�OY[TPOQNQL� [o Jcĥ jdGcdb HfddbĉJ0g������������������������

4pE�����E4Cr���4qE��4��4D�E�C���r4

HeIbIeh
�v{P[NL�WT�OY[STXLNWY�SZNLMQUQONWY�ê�[[�_�VLY�lTPNZ�_�VMQZQRǸaY�WT�H�sTRTL�_�OYXUTÒaYc�QXLMNZǸaY�

T�PTMQPNWN�
[n HIcdd eêcĴ HfjjHcIe0g������������������������

eeIJGbI
�iYXOPTMY�SNPN�yY[yTN[TXMY�UOk�]�HI�|}N�_�OYXUTÒaY�T[�OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��_�NPTQN�T�yPQMN�

OY[TPOQNQL�
[o jcjh JeJcGH Hf̂HHcje0g������������������������

eeIJIbb
�3NX̀N[TXMY�[TO�XQOY�WT�OYXOPTMY�OY[�yY[yN�PTyYO�sTZ�OY[�ONSNOQWNWT�WT�HI�[o~��_�OYXUTÒaY�T[�

OTXMPNZ�WYLNWYPN�WT�HI�[o~��
[o jcjh hGceb ÎGceh0g���������������������������

eeIIJjh �2WTXLN[TXMY�WT�OYXOPTMY�SYP�sQyPNWYP�WT�Q[TPLaY� [o jcjh ĉIJ GGcJG0g�����������������������������

Îhbed �2P[ǸaY�T[�ǸY�i2_jI�_�UYPXTOQ[TXMYc�SPTSNPY�T�OYZYOǸaY� kl ĴIcII ejcIe dfJIJĉI0g������������������������

}0K�1���0g�
-.K| �\-�i0-|-,2��1�

\|.���������������

��[�
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+3456+789:;<=>6>6+

?@ABCDE
�FGHIJ�IKLMNOPJ�QJHJ�ROSJ�TK�PUVPHKLU�QHWXIUNTJTJ�QHULKVTOTJ�QJHJ�YZ[�X�\LONO]Ĵ_U�TK�DA�RK]K̀�X�

PUVaKP̂_Ub�OV̀LJNĴ_U�K�HKLOHJTJ�
Ic d?EbEd eAbDE CDf@@CbgEhi�����������������������

CAEd@g �ZHIĴ_U�KI�ĴU�jZXeA�X�aUHVKPOIKVLUb�QHKQJHU�K�PUNUPĴ_U� kS @fdDCbAA @ebA@ DEf?EdbDChi�����������������������

CAEd@d �ZHIĴ_U�KI�ĴU�jZXDe�X�aUHVKPOIKVLUb�QHKQJHU�K�PUNUPĴ_U� kS D@bAA @eb?? ?D@bg?hi���������������������������

@@ABDdD
�jUVPHKLU�QJHJ�lUIlKJIKVLU�aPk�m�CA�noJ�X�PUVaKP̂_U�KI�PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�X�JHKOJ�K�lHOLJ�

PUIKHPOJÒ�
Ip @C?bDA EADbdB @AAfBe@b?Ehi���������������������

@@ABAdd
�sJV̂JIKVLU�IKPtVOPU�TK�PUVPHKLU�PUI�lUIlJ�HKlUPMRKN�PUI�PJQJPOTJTK�TK�?A�Ipqr�X�PUVaKP̂_U�KI�

PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�
Ip @C?bDA EDb@d @Af??Bb?Bhi�����������������������

@@AABeE �ZTKV̀JIKVLU�TK�PUVPHKLU�QUH�ROlHJTUH�TK�OIKH̀_U� Ip @C?bDA CbAB ed@bCAhi���������������������������

CeAEgeE �jUHTUJNrJ�jo�@gA�hu�v�m�@ebD�II�X�aUHVKPOIKVLU�K�OV̀LJNĴ_U� kS efEC?b@C @ebDE dEfBgEbEehi�����������������������

CeAd@EC
�uJOVrJ�IKLMNOPJ�HKTUVTJ�v�m�Be�II�QJHJ�E�PUHTUJNrJ̀�v�m�@ebD�II�X�aUHVKPOIKVLUb�OV̀LJNĴ_U�K�

OVwK̂_U�TK�VJLJ�TK�POIKVLU�
I BgBbDC eCbdA ?df@e?bgehi�����������������������

CeAEEEC �ZVPUHJSKI�JLORJ�PUI�g�PUHTUJNrJ̀�JTKHKVLK̀�v�m�@ebD�II�X�aUHVKPOIKVLU�K�OV̀LJNĴ_U� \V ?BbAA @f?ECbge CgfCgdbDAhi�����������������������

?dABCDA �sJV̂JIKVLU�TK�ROSJ�QHWXIUNTJTJ�TK�JLW�eAA�kx�PUI�\LONO]Ĵ_U�TK�S\OVTJ̀LK� \V ?gDbAA ef?Agb@d DfAd@f@gdbeBhi������������������

eg@eCAA
�jJHSJb�TK̀PJHSJ�K�IJVUlHJ�TK�ROSJ̀�QHWXIUNTJTJ̀�TK�JLW�eAA�kx�KI�PJRJNU�IKPtVOPU�PUI�TUNNy�TK�C�

KOzÙ�PUI�PJQJPOTJTK�TK�eE�L�
\V ?gDbAA CfD@BbEd @fBeDfgEEbEBhi������������������

+.89:=6{|}+

?dABCDB �sJV̂JIKVLU�TK�QHWXNJwK�PUI�\LONO]Ĵ_U�TK�S\OVTJ\LU� L dAb?A EgbCd Bf?dDbDChi������������������������

?@AdA@E
�FGHIJ̀�TK�PUIQKV̀JTU�QNJ̀LOaOPJTU�@C�II�X�\̀U�SKHJN�X�\LONO]Ĵ_U�TK�?�RK]K̀�X�PUVaKP̂_Ub�OV̀LJNĴ_U�

K�HKLOHJTJ�
Ic e@@bBD @@CbBC edfBeDbAghi�����������������������

CAEd@g �ZHIĴ_U�KI�ĴU�jZXeA�X�aUHVKPOIKVLUb�QHKQJHU�K�PUNUPĴ_U� kS ?fg?BbAA @ebA@ egfAEgb?Bhi�����������������������

@@ABDdD
�jUVPHKLU�QJHJ�lUIlKJIKVLU�aPk�m�CA�noJ�X�PUVaKP̂_U�KI�PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�X�JHKOJ�K�lHOLJ�

PUIKHPOJÒ�
Ip ?Db@D EADbdB DDfeEEb@ghi�����������������������

@@ABAdd
�sJV̂JIKVLU�IKPtVOPU�TK�PUVPHKLU�PUI�lUIlJ�HKlUPMRKN�PUI�PJQJPOTJTK�TK�?A�Ipqr�X�PUVaKP̂_U�KI�

PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�
Ip ?Db@D EDb@d Df?@dbeehi������������������������

@@AABeE �ZTKV̀JIKVLU�TK�PUVPHKLU�QUH�ROlHJTUH�TK�OIKH̀_U� Ip ?Db@D CbAB @?AbC@hi���������������������������

eg@eA@C
�~HJV̀QUHLK�PUI�PJIOVr_U�PJHHUPKHOJ�PUI�PJQJPOTJTK�TK�@@�L�K�PUI�S\OVTJ\LU�TK�Ce�LfI�X�HUTUROJ�

QJROIKVLJTJ�
LkI De?bECd @bEg CeCbDAhi���������������������������

+�6{|}+

?@AdA@E
�FGHIJ̀�TK�PUIQKV̀JTU�QNJ̀LOaOPJTU�@C�II�X�\̀U�SKHJN�X�\LONO]Ĵ_U�TK�?�RK]K̀�X�PUVaKP̂_Ub�OV̀LJNĴ_U�

K�HKLOHJTJ�
Ic gBb?A @@CbBC @@fACAbD@hi�����������������������

@@ABDdD
�jUVPHKLU�QJHJ�lUIlKJIKVLU�aPk�m�CA�noJ�X�PUVaKP̂_U�KI�PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�X�JHKOJ�K�lHOLJ�

PUIKHPOJÒ�
Ip @A@bdD EADbdB E@feBebDAhi�����������������������

@@ABAdd
�sJV̂JIKVLU�IKPtVOPU�TK�PUVPHKLU�PUI�lUIlJ�HKlUPMRKN�PUI�PJQJPOTJTK�TK�?A�Ipqr�X�PUVaKP̂_U�KI�

PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�
Ip @A@bdD EDb@d Ef?Cgb?Bhi������������������������

@@AABeE �ZTKV̀JIKVLU�TK�PUVPHKLU�QUH�ROlHJTUH�TK�OIKH̀_U� Ip @A@bdD CbAB C@?b?dhi���������������������������

CAEd@g �ZHIĴ_U�KI�ĴU�jZXeA�X�aUHVKPOIKVLUb�QHKQJHU�K�PUNUPĴ_U� kS @DfECBbAA @ebA@ @g@f?@EbCBhi���������������������

D@ABD?e
�[̀PUHJIKVLU�IKLMNOPU�PUI��\JTHU�L\l\NJH�PUVLHJRKVLJTU�X�PJQJPOTJTK�TK�PJHSJ�JLW�?bd�LqIc�X��\JTHU�

TK�@bA�z�@bA�z�@bDe�I�X�\LONO]Ĵ_U�TK�eA�RK]K̀�X�aUHVKPOIKVLUb�OV̀LJNĴ_U�K�HKLOHJTJ�
Ip dEAb@D ?bg@ ?fCADb@Ehi������������������������

+186�}�|8}4�6}+

?@AdA@E
�FGHIJ̀�TK�PUIQKV̀JTU�QNJ̀LOaOPJTU�@C�II�X�\̀U�SKHJN�X�\LONO]Ĵ_U�TK�?�RK]K̀�X�PUVaKP̂_Ub�OV̀LJNĴ_U�

K�HKLOHJTJ�
Ic @A@b@C @@CbBC @@fegCbBAhi�����������������������

@@ABDdD
�jUVPHKLU�QJHJ�lUIlKJIKVLU�aPk�m�CA�noJ�X�PUVaKP̂_U�KI�PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�X�JHKOJ�K�lHOLJ�

PUIKHPOJÒ�
Ip @?bd? EADbdB gfED@bEChi������������������������

@@ABAdd
�sJV̂JIKVLU�IKPtVOPU�TK�PUVPHKLU�PUI�lUIlJ�HKlUPMRKN�PUI�PJQJPOTJTK�TK�?A�Ipqr�X�PUVaKP̂_U�KI�

PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�
Ip @?bd? EDb@d ggdb?Ehi���������������������������

@@AABeE �ZTKV̀JIKVLU�TK�PUVPHKLU�QUH�ROlHJTUH�TK�OIKH̀_U� Ip @?bd? CbAB eBb@ehi�����������������������������

CAEd@g �ZHIĴ_U�KI�ĴU�jZXeA�X�aUHVKPOIKVLUb�QHKQJHU�K�PUNUPĴ_U� kS @fgBEbAA @ebA@ DgfeDCbBEhi�����������������������

+�688|486+}<�8|+6+=6{|+

?@AdA@E
�FGHIJ̀�TK�PUIQKV̀JTU�QNJ̀LOaOPJTU�@C�II�X�\̀U�SKHJN�X�\LONO]Ĵ_U�TK�?�RK]K̀�X�PUVaKP̂_Ub�OV̀LJNĴ_U�

K�HKLOHJTJ�
Ic @@?bed @@CbBC @?fAD@bDAhi�����������������������

@@ABDdD
�jUVPHKLU�QJHJ�lUIlKJIKVLU�aPk�m�CA�noJ�X�PUVaKP̂_U�KI�PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�X�JHKOJ�K�lHOLJ�

PUIKHPOJÒ�
Ip DAb?A EADbdB @CfDBEbD@hi�����������������������

@@ABAdd
�sJV̂JIKVLU�IKPtVOPU�TK�PUVPHKLU�PUI�lUIlJ�HKlUPMRKN�PUI�PJQJPOTJTK�TK�?A�Ipqr�X�PUVaKP̂_U�KI�

PKVLHJN�TÙJTUHJ�TK�?A�Ipqr�
Ip DAb?A EDb@d @fCBeb@Bhi������������������������

@@AABeE �ZTKV̀JIKVLU�TK�PUVPHKLU�QUH�ROlHJTUH�TK�OIKH̀_U� Ip DAb?A CbAB dDbC@hi�����������������������������

CAEd@g �ZHIĴ_U�KI�ĴU�jZXeA�X�aUHVKPOIKVLUb�QHKQJHU�K�PUNUPĴ_U� kS DfegCbAA @ebA@ ?dfg?ebgChi�����������������������
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>??@A@B �CDEFG�HE�IJK�C�L�B??�MM�NODO�12P�Q�RGDFESTMEFUG�E�TFVUOWOXYG� M B?Z?? B?[Z@@ B\?[@Z@?0]������������������������

BB?@̂A[ �KGFSDEUG�RS_�L�>̀�aIO�Q�SGFRESXYG�EM�bEUGFETDO�E�WOFXOMEFUG�MOFcOW�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV� Md >̂Z@̂ [èZ[B B̂\̀̂ >Z̀A0]�����������������������

f-,2I-�gÀ?@ �.EWO�HE�OXG�K2Q[?�EWEUDGVGWHOHO�Q�RGDFESTMEFUGZ�NDENODG�E�SGWGSOXYG�h�iBBg� _j B̀̀Z̀> >[ZeB Bg\[B[Zg̀0]�����������������������

12PQ?̀ �IWOSO�HE�TVGNGD� Mk êZè g̀Z̀> B\@>?ZAe0]������������������������

12PQ?[ �JEHOXYG�HE��lcFUOV�SGM�MOVUTmcE� M A>Z>̂ >[Z?e >\e?>ZA@0]������������������������

12PQ?@ �KOFUGFETDO�[nB>nB�EM�OXG�2g[� _j [B[Z?? B̀Zg[ A\e[BZ@[0]������������������������

4o5p7:p=q:94

è?[?g>
�acDG�HE�EVSOMO�HE�SGFSDEUG�ODMOHG�EM�VGWG�DERGDXOHG�SGM�RTUO�MEUrWTSO�SGM�OWUcDO�HE�B?Z?�O�B>�M�Q�

UTNG�>�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV�
Mk g\̀B@Z̀̂ è ẐA[ B\[Be\e>[Z[̂0]������������������

è?[?g?
�acDG�HE�EVSOMO�HE�SGFSDEUG�ODMOHG�EM�VGWG�DERGDXOHG�SGM�RTUO�MEUrWTSO�SGM�OWUcDO�HE�̂Z?�O�B?�M�Q�

UTNG�>�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV�
Mk Ae?ZeA e[?Z?[ eg>\[̂BZA[0]���������������������

è?[?>̂
�acDG�HE�EVSOMO�HE�SGFSDEUG�ODMOHG�EM�VGWG�DERGDXOHG�SGM�RTUO�MEUrWTSO�SGM�OWUcDO�HE�[Z?�O�̂�M�Q�

UTNG�>�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV�
Mk g>>Z>A e[BZ@̂ Bê\̂>eZAA0]���������������������

è?[?>[
�acDG�HE�EVSOMO�HE�SGFSDEUG�ODMOHG�EM�VGWG�DERGDXOHG�SGM�RTUO�MEUrWTSO�SGM�OWUcDO�HE�eZ?�O�[�M�Q�

UTNG�>�Q�ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV�
Mk eĝZ̀B e[eẐA >?g\̂[BZ?̀0]���������������������

è?[?>e
�acDG�HE�EVSOMO�HE�SGFSDEUG�ODMOHG�EM�VGWG�DERGDXOHG�SGM�RTUO�MEUrWTSO�SGM�OWUcDO�OUs�e�M�Q�UTNG�>�Q�

ODETO�E�bDTUO�SGMEDSTOTV�
Mk g@gZ>g êBZB̂ B@A\̀̂ AZAe0]���������������������

ê?̀@̀@ �PVSOtOXYG�MESuFTSO�HE�tOWO�EM�MOUEDTOW�HE�Bv�SOUEjGDTO� Md @>?Z?? Ẑ>A \̀A[̂Ẑ?0]������������������������

êB̀[@B �0EOUEDDG�E�SGMNOSUOXYG�SGM�VGmcEUE�tTbDOUwDTG� Md [̂eZ?? >?Z>A B@\̀g?Z̀[0]�����������������������

4757xy45x:4z{4|4{}~4 �}�z�}�����{8�444444444444444444

I0P�1f��0]�
-.Pa �C-fK0-a-,2��1�

Ca.���������������

��M�
PfIPK-�-K2��1 �+,-C\� i+2,.\

Página 68 de 118



� � � � � � � ����������������
�

�
��������	�
��
��
����
�
�����
��
������
�
�����
���
��
����������
����
�����
��
��������	��
���
������
��	�
��
���
�����
��
����
��
�����
�
�����
��
��
��


����������
���������
���
�����	�
��
���
�
����
��
�
��
�������
���������
�������
�
��

�����
��
��
� ��! 
��
��
��"�" 
#���" !$ ��%


������
�
&
�������
�
�
�����
��
������	�
��
����
#���
���������	�%


'()'*

+,-./0-1 .1.23
456789798:4

4;<=9=:456789798:=4

>?@AB>C �DEFGHGIJK�LGMNGO�PQ�HGOG�QL�LGRQSTGO�PQ�UV�FGRQWKSTG� LX YZ[?>\[> ?B\@C Y]]Z?@A\YC0̂���������������������

_̀ �aTEbKETIJK�cTMGO�PQ�SQEdPNKE�EeOTPKE�PQERTMGPKE�G�fKRG�cKSG�QL�OKFGO�OTFQMFTGPK� LX YZ[?>\[> ?@\@B YU>ZCAC\UY0̂���������������������

12Dg@U �hGSWG\�PQEFGSWG�Q�RSGMEbKSRQ��PQ�LGRQSTGTE�bGSG�fKRG�cKSG� R >ZA[]\?C >?\?@ YYYZBUB\B]0̂���������������������

UU@[@AB �hKMFSQRK�LGWSK�g�FKMcQFIJK�QL�fQRKMQTSG�Q�OGMIGLQMRK�LGMNGO�g�GSQTG�Q�fSTRG�FKLQSFTGTE� LX ?Y\?? ACY\C? >CZU>]\?U0̂�����������������������

]U@?@UB
�̀iSLGE�PQ�FKLbQMEGPK�SQETMGPK�U>�LL�g�NEK�WQSGO�g�NRTOTjGIJK�PQ�]�HQjQE�g�FKMcQFIJK\�TMERGOGIJK�Q�

SQRTSGPG�
Lk AZ[AY\A> UU>\[> [>?Z@@[\??0̂���������������������

>@B?UC �2SLGIJK�QL�GIK�h2gA@�g�cKSMQFTLQMRK\�bSQbGSK�Q�FKOKFGIJK� lW YB>Z?A[\@@ UA\@U >ZUYAZA??\A[0̂������������������

UU@[Y?@
�hKMFSQRK�bGSG�fKLfQGLQMRK�cFl�m�]@�noG�g�FKMcQFIJK�QL�FQMRSGO�PKEGPKSG�PQ�]@�LXpq�g�GSQTG�Q�fSTRG�

FKLQSFTGTE�
LX YZB]]\YB [U[\Y] UZ[?>Z]YY\CB0̂������������������

UU@[@??
�3GMIGLQMRK�LQFrMTFK�PQ�FKMFSQRK�FKL�fKLfG�SQfKFsHQO�FKL�FGbGFTPGPQ�PQ�]@�LXpq�g�FKMcQFIJK�QL�

FQMRSGO�PKEGPKSG�PQ�]@�LXpq�
LX YZB]]\YB BY\U? UCBZY?B\>Y0̂���������������������

UU@@[AB �2PQMEGLQMRK�PQ�FKMFSQRK�bKS�HTfSGPKS�PQ�TLQSEJK� LX YZB]]\YB >\@[ UUZ@CB\@B0̂�����������������������

YU@?UBU �DEFKSGLQMRK�FKL�bKMRGOQRQE�a�m�UA�FL�g�NRTOTjGIJK�PQ�]�HQjQE�g�FKMcQFIJK\�TMERGOGIJK�Q�SQRTSGPG� Lk ?ZYCB\Y[ >B\@Y ]C@ZU]B\]A0̂���������������������

4t:88uv8:4

]U@?@UB
�̀KSLGE�PQ�FKLbQMEGPK�SQETMGPK�U>�LL�g�NEK�WQSGO�g�NRTOTjGIJK�PQ�]�HQjQE�g�FKMcQFIJK\�TMERGOGIJK�Q�

SQRTSGPG�
Lk Y@B\BU UU>\[> Y]Z?UU\C[0̂�����������������������

UU@[Y?Y
�hKMFSQRK�bGSG�fKLfQGLQMRK�cFl�m�>@�noG�g�FKMcQFIJK�QL�FQMRSGO�PKEGPKSG�PQ�]@�LXpq�g�GSQTG�Q�fSTRG�

FKLQSFTGTE�
LX ][\][ B@Y\?[ YAZAA?\]B0̂�����������������������

UU@[@??
�3GMIGLQMRK�LQFrMTFK�PQ�FKMFSQRK�FKL�fKLfG�SQfKFsHQO�FKL�FGbGFTPGPQ�PQ�]@�LXpq�g�FKMcQFIJK�QL�

FQMRSGO�PKEGPKSG�PQ�]@�LXpq�
LX ][\][ BY\U? YZ[Y>\BU0̂������������������������

UU@@[AB �2PQMEGLQMRK�PQ�FKMFSQRK�bKS�HTfSGPKS�PQ�TLQSEJK� LX ][\][ >\@[ U>B\[]0̂���������������������������

>@B?UC �2SLGIJK�QL�GIK�h2gA@�g�cKSMQFTLQMRK\�FKSRQ\�PKfSGWQL\�bSQbGSK�Q�FKOKFGIJK� lW ]Z[?>\@@ UA\@U AAZYC[\?>0̂�����������������������

4wu8xvyz64{z|}=u|u~7:8u64

Y@@BCBU �aSQMK�PQ�o�h�a�m�U@@�LL�bGSG�12D�g�cKSMQFTLQMRK�Q�TMERGOGIJK� L U]\A@ U@[\BB UZ>>U\]C0̂������������������������

�-,2o-�]CA@B �.QOG�PQ�GIK�h2g[@�QOQRSKEKOPGPG�g�cKSMQFTLQMRK\�bSQbGSK�Q�FKOKFGIJK����UU]� lW UZBC>\UB Y[\>U >BZ]?C\UA0̂�����������������������

UU@B?C[ �hKMFSQRK�cFl�m�YAnoG�g�FKMcQFIJK�QL�fQRKMQTSG�Q�OGMIGLQMRK�LGMNGO�g�GSQTG�Q�fSTRG�FKLQSFTGTE�� LX >Y\C[ [>A\[U YBZB]A\>@0̂�����������������������

12Dg@] �̀KSMQFTLQMRK�Q�GbOTFGIJK�PQ�nGMRG�WQKR��RTO\�_TPTL�KN�ETLTOGS\�SQETER�MFTG���RSGIJK�YUl,� Lk UZCB@\[] ]A\AY [CZCC[\BB0̂�����������������������

12Dg@> �2SQTG�2PQMEGPG� LX ?C>\?? ?C\U[ BCZB?B\A@0̂�����������������������

4�����456789798:4 ��������������444444444444444444
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4567896:8;<=4>?4=@A84

BCDCBBE
�FGHIH�JK�LKMNGHOKPQHRST�UHLH�VWPHGWXHRST�JK�TYLHV�OTPQHJH�KO�VNUTLQK�OKQZGWIT�O[\KG]�0D�

GHJT�̂]_D_�O�̀�NQWGWXHRST�JK�â �̂IWIGTV�̀�bTLPKIWOKPQT]�̂D�WOUGHPQHRST�K�̂D�LKQWLHJH�JWZLWH�
NPcJWH acdEd]E_ _]e_ ffcDfD]E_0g���������������������

BCDCBBe
�FGHIH�JK�LKMNGHOKPQHRST�UHLH�VWPHGWXHRST�JK�TYLHV�OTPQHJH�KO�VNUTLQK�OKQZGWIT�O[\KG�̀�h�i�

D]̂̂ �O�̀�NQWGWXHRST�JK�â �̂IWIGTV�̀�bTLPKIWOKPQT]�̂D�WOUGHPQHRST�K�̂D�LKQWLHJH�JWZLWH�
NPcJWH DdcEdB]B_ _]ae dCcdDC]De0g���������������������

BCDCBâ
�FGHIH�JK�HJ\KLQjPIWH�UHLH�VWPHGWXHRST�JK�TYLHV�OTPQHJH�KO�VNUTLQK�OKQZGWIT�O[\KG]�GHJT�D]̂̂ �

O�̀�NQWGWXHRST�JK�â �̂IWIGTV�̀�bTLPKIWOKPQT]�̂D�WOUGHPQHRST�K�̂D�LKQWLHJH�JWZLWH�
NPcJWH CacfE_]af _]dE DfDcfdB]_B0g�������������������

BCDCBBa
�FGHIH��UHLH��VWPHGWXHRST��JK��TYLHV��OTPQHJH��KO��IH\HGKQK��OKQZGWIT��̀��D]̂̂ ��k��D]̂̂ ��O��̀��

NQWGWXHRST��JK��â �̂�IWIGTV��̀�bTLPKIWOKPQT]�̂D�WOUGHPQHRST�K�̂D�LKQWLHJH�JWZLWH�lmWO�JK�1YLHVn�
NPcJWH Ddcfaa]̂f C]_E _EĉCe]eB0g���������������������

BCDfEfB
�oTPK��UGZVQWIT��UHLH��IHPHGWXHRST��JK��QLpPVWQT��̀��NQWGWXHRST��JK��DB̂��IWIGTV��̀��bTLPKIWOKPQT]��̂D��

WOUGHPQHRST��K��̂D��LKQWLHJH�JWZLWH�
NPcJWH ED̂cDEa]̂̂ D]̂e EaacEdd]̂C0g�������������������

BCDfEfE
�oWGWPJLT�IHPHGWXHJTL�JK�QLZbKMT�ITO�YHVK�qNHJLHJH�JK�DDD�k�Ba�k�Ba�IO�̀�NQWGWXHRST�JK�â �̂

IWIGTV�̀�bTLPKIWOKPQT]�̂D�WOUGHPQHRST�K�̂D�LKQWLHJH�JWZLWH�
NPcJWH êcdfa]̂̂ e]CB BD_cCEa]̂̂0g�������������������

BCDffEf
�oH\HGKQK��KO��UTGWKQWGKPT��XKYLHJT��ITO��bHWkH��LKbGKQW\H��̀��r��i��D]̂̂ ��O��̀��NQWGWXHRST��JK��â �̂�

IWIGTV��̀��bTLPKIWOKPQT]��̂D�WOUGHPQHRST�K�̂D�LKQWLHJH�JWZLWH�
NPcJWH DDcadB]Cf D]Dd DfcdDe]fC0g���������������������

BCDfEB̂ �1UKLHRST�JK�VWPHGWXHRST�UTL�YHPJKWLTGH�JK�QKIWJT�TN�ITO�UGHIH�OKQZGWIH� s BDc__e]Ê CB]ad DcfCDcadf]dE0g����������������

4t=t894567896:8;<=4>?4=@A84 uvwxxvxyuz{uA|4444444444444444
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BCDB
EFGHI�JI�KFLKMIHFN�KFO�GIPQF�KRMKSTUMN�MIHFN�KFO�VVO�JI�KFOWMROILHFN�HRWF�TIXIN�KFO�KUYIPU�JI�

KFLKMIHFN�RLKTSGRXI�HMULGWFMHIZ��[FMLIKROILHF
\-,2E- SL ]NCC ]Ẑ__ǸD ẐaDDN__0b�����������������������

VCC_VV

2GGILHUOILHF�JI�WFGHI�JI�KFLKMIHF�KFO�KFOWMROILHF�LFORLUT�JI�VV�ON�KUMcU�LFORLUT�JI�̂CC�

d2,N�ILcUGHUOILHF�YUGI�KFLKMIHUJU�KFO�V�O�JI�KFLKMIHF�I�CNe�O�JI�GFTF�fLQF�RLKTSR�

gFMLIKROILHFhZ�2[iVVj]CVa�

\-,2E- SL ]NCC VZCV]NBB ]ZC]BNVC0b�����������������������

VCC_]]
EFGHI�JI�UPF�KFLRKF�KFLHkLSF�KSMXF�GROWTIGN�ILcUGHUJFN�lmaON�RLKTSGRXI�TSORLnMRUN�GIO�ToOWUJU�

p�gFMLIKROILHF�I�RLGHUTUKUFZ�2[iVVj]CVa�
\-,2E- SL V̀NCC ]ZeBaNCC âZ__]NCC0b���������������������

-3+qpCV
EFGHI�JI�UPF�KFLRKF�KFLHkLSF�KSMXF�GROWTIGN�ILcUGHUJFN�lmV]ON�RLKTSGRXI�TSORLnMRUN�GIO�

ToOWUJU�p�gFMLIKROILHF�I�RLGHUTUKUFZ
SL aDNCC DZàVNa] DeCZDV̀NB_0b�������������������

-3+qpC]

rFLGHMSPQF�JI�gSLJUPQF�ULHRgSMHF�JI�KFLKMIHF�UMOUJF�KFO�KsSOYUJFMIG�JI�UPF�cUTXULRtUJF�

WMFXRJF�JI�UMMSITUG�I�WFMKUGN�WUMU�gRuUPQF�JI�WFGHIG�KFO�gTULcI�fGUWUHUh�ULHRgSMHFN�MIHFG�FS�

KSMXFGN�UHv�U�UTHSMU�wHRT�JI�a�OIHMFGN�RLKTSRLJF�U�KFLGHMSPQF�JI�KURuU�JI�WUGGUcIO�JI�KFLKMIHF�

UMOUJFN�RLHIcMUJU�x�gSLJUPQF�fFKSTHUhN�RLKTSRLJF�IGKUXUPQFN�MIUHIMMFN�RLGHUTUPQF�JI�JMILFN�

HSYFGN�gFMLIKROILHF�JF�KFLKMIHF�UMOUJFN�XIMcUTsyIG�I�JI�HFJFG�FG�OUHIMRURG�LIKIGGnMRFG�KFO�

IuKIPQF�JF�gFMLIKROILHF�JF�WFGHI�I�JFG�KsSOYUJFMIGN�RLKTSRLJF�OQF�JI�FYMU�I�IzSRWUOILHFGZ�

SL VVVNCC DZV̂VN_̂ D̂ Z̀e]]NĈ0b�������������������

VCV_D_
{MUPF�WUMU�RTSORLUPQF�WwYTRKUN�IO�HSYF�JI�UPF�cUTXULRtUJFN�KFOWMROILHF�JI�VNBC�ON�WUMU�

gRuUPQF�IO�WFGHI�JI�KFLKMIHF�p�gFMLIKROILHF�I�RLGHUTUPQFZ�2[iC̀j]C]C
\-,2E- SL V̂_NCC VaVNBD ]eZa_DND̀0b���������������������

-3+qpCD rFLIKHFM�JI�UHIMMUOILHF�HRWF�|r�]]lN�{SMLJ}�FS�GRORTUMZ��[FMLIKROILHF�I�RLGHUTUPQFZ SL BNCC ]CǸB VĈN]B0b��������������������������

]̂B ~MUOWF�OIHUTRKF�HRWF�FTsUT�WUMU�sUGHI�JI�UHIMMUOILHF�JI�Bj̀��N�KFLJSHFM�JI��VC��U�BC�qq�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������\-,2E- SL D̂NCC Ǹe_ De_N_̀0b��������������������������

VĈeB] rFLIKHFM�JI�WUMUgSGF�gILJRJF�f\WTRHp{FTHh�IO�TRcU�JI�KFYMIZ��[FMLIKROILHF�I�RLGHUTUPQFZ \-,2E- SL V]DNCC ]eN_C DZDâǸC0b�����������������������

r1.ZCV rFLIKHFM�HRWF�IGHMRYF�WUMU�KFLJSHFM�JI�UTSOkLRFN�VjC2�~Z��[FMLIKROILHFZ SL _NCC _CNVa D_VNV̂0b��������������������������

r1.ZC]

rFLIKHFM�WIMgSMULHI�WUMU�MIJI�GSYHIMMoLIUN�HILGQF�JI�UWTRKUPQF��CN_jV�|�N�KFMWF�RGFTUJF�

MIGRGHILHI�UF�UOYRILHI�JF�GSYGFTFN�LUG�KFMIG�YMULKU�FS�YIcI�KTUMFN�KFLHUHF�JILHUJF��TRcU�JI�

UTSOkLRF�IGHULsUJFN�KFO�KUOUJU�JI�IGWIGGSMU�OkLROU�JI�̀�SO�I�KFLJSHRXRJUJI�ITvHMRKU�OkLROU�

JI�à��-2r\�U�]C��rN�WUMUgSGF�HFMzSROvHMRKF��TRcU�JI�UTSOkLRFN�GITUJFM�I�KUWSt��OUHIMRUT�

ITUGHFOvMRKF�LU�KFM�WMIHUN�RLKFMWFMUJFG�UF�KFMWF�JF�KFLIKHFM�JI�gFMOU�ROWIMJkXITN�cMUS�JI�

WMFHIPQF��-Ep_̀N�WUMU�KUYFG��WMRLKRWUT��_OO]�p�eCOO]�I�JIMRXUPQF��VNBOO]�p�_OO]Z��

[FMLIKROILHFZ

SL ]]]NCC eNaa VZeeDNè0b�����������������������

r1.ZCD

rFLIKHFM�WIMgSMULHI�WUMU�MIJI�GSYHIMMoLIUN�HILGQF�JI�UWTRKUPQF��CN_jV�|�N�KFMWF�RGFTUJF�

MIGRGHILHI�UF�UOYRILHI�JF�GSYGFTFN�LUG�KFMIG�YMULKU�FS�YIcI�KTUMFN�KFLHUHF�JILHUJF��TRcU�JI�

UTSOkLRF�IGHULsUJFN�KFO�KUOUJU�JI�IGWIGGSMU�OkLROU�JI�̀�SO�I�KFLJSHRXRJUJI�ITvHMRKU�OkLROU�

JI�à��-2r\�U�]C��rN�WUMUgSGF�HFMzSROvHMRKF��TRcU�JI�UTSOkLRFN�GITUJFM�I�KUWSt��OUHIMRUT�

ITUGHFOvMRKF�LU�KFM�WMIHUN�RLKFMWFMUJFG�UF�KFMWF�JF�KFLIKHFM�JI�gFMOU�ROWIMJkXITN�cMUS�JI�

WMFHIPQF��-Ep_̀N�WUMU�KUYFG��WMRLKRWUT��DBOO��p�V]COO]�I�JIMRXUPQF��]BOO��p�BCOO�Z��

[FMLIKROILHFZ

SL ]̂NCC VeǸa ]̂aND_0b��������������������������

VV̀De
~MUOWF�TRLsU�XRXU�JI�TUHUF�IGHULsUJFN�JRUOIHMF�JF�KFLJSHFM�WMRLKRWUT�JI�VC�U�V]C�qq�N�JRUOIHMF�

JU�JIMRXUKUF�JI�VC�U�eC�qq�Z�[FMLIKROILHF
\-,2E- SL _NCC âN]̂ B_BN̂̂0b��������������������������

aVa]_
rUYF�JI�KFYMI�gTIukXIT�RGFTUJFN�]NB�qq�N�ULHRpKsUOU�̂BCjeBC��N�WUMU�KRMKSRHFG�HIMORLURG�p�

gFMLIKROILHF�I�RLGHUTUPQFZ�2[iCDj]C]D
\-,2E- O VZBCCNCC BNV_ eZêCNCC0b�����������������������

àe
rUYF�JI�KFYMIN�MRcRJFN�KTUGGI�]N�RGFTUKUF�IO�WXKjUN�ULHRKsUOU�{�[p{N�V�KFLJSHFMN�̂BCjeBC��N�

GIKUF�LFORLUT�DB�qq�Z�[FMLIKROILHF
\-,2E- O VeZCCCNCC D_Ǹ_ _]_Z_]CNCC0b�������������������

-3+qpCB
rFTFKUPQF�JI�V�KFLJSHFM�GRLcITF�IO�TRLsU�JI�JSHFG��IuKTSGRXI�gFMLIKROILHF�JI�KFLJSHFM�I�JFG�

JSHFGZ
O BZBCCNCC BN]e ]̀ZàBNCC0b���������������������

-3+qpC_
rFTFKUPQF�JI�D�KFLJSHFMIG�GRLcITFG�IO�TRLsU�JI�JSHFG��IuKTSGRXI�gFMLIKROILHF�JI�KFLJSHFM�I�
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LTe7 K:>CB@=HC@�=>�A_E�B9b9=@�B@RE<_>:�=>�Ǹ7�kU�R>O�:H_<������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������h-,2J- O VWU66 MUWM V6MUN60X��������������������������

41.5NV 4@O<8=@�>O�bBHA@�40uZ67�@H�R9O9:<BU�WM25��P@B8>E9O>8C@5 H8 LU66 VT5WW6UNL NN5eT6UT70X���������������������

-3+YZVV
4@:@E<FG@�=>�>sH9A<O>8C@R�=>�E@O<8=@�=>�E9BEH9C@U�E@O�D@B8>E9O>8C@�=>�D>BB<b>8R�=>�

D9j<FG@v�>jE:HR9_>�@�D@B8>E9O>8C@�=@�E@O<8=@5
H8 LU66 NMTUW6 eVNUT60X��������������������������

41.5L6
4;<_>�E@BC<�E9BEH9C@U�=>�V662U�VM̂_U�E@O�DHRr_>:�=>�E<BCHE;@�C9A@�hZVU�>jE:HR9_>�>:@R�DHRr_>9R5��

P@B8>E9O>8C@5
H8 TU66 7T7U7L L5eWTUML0X�����������������������

41.5LV K:@ZDHRr_>:U�C9A@�fU�=>�V6625��P@B8>E9O>8C@5 H8 TU66 LLUMV VNMU6T0X��������������������������

LMV6

0>:o�D@C@>:>CBw89E@�A<B<�9:HO98<FG@�Ax[:9E<U�C9A@�P2-3Z1PPU�C>8RG@�=>�<:9O>8C<FG@�=>�V6Ma�>�

N6MaU�A@C]8E9<�=<�E<Bb<�V666y�@H�VW66a2U�E@BB>8C>�O\j9O<�=<�E<Bb<�V625��4@BA@�>O�

A@:9E<B[@8<C@�8<�E@B�<iH:U�>RC<[9:9i<=@�<@�+av�A98@R�>O�:<CG@�>RC<8;<=@U�=>_>8=@�<C>8=>B�<�

>RA>E9D9E<FG@��2,h-�4VNT5V6�>�,t0�MVLTU�8@�sH>�E@H[>B5��P@B8>E9O>8C@5Q=>R@8>B<=@S

h-,2J- H8 LU66 7LUed WMUMW0X����������������������������

7LL7e 3HO98<B9<�=>�:>=�A<B<�9:HO98<E<@�AH[:9E<U�=>�VNW�z�<C>�VW6�zU�98_@:HEB@�>O�<:HO989@�@H�<E@�98@j�����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������h-,2J- H8 MWU66 TW6U7V Nd57TNUeW0X���������������������

7LL7W 3HO98<B9<�=>�:>=�A<B<�9:HO98<E<@�AH[:9E<U�=>�VWV�z�<C>�LNd�zU�98_@:HEB@�>O�<:HO989@�@H�<E@�98@j�����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������h-,2J- H8 WWU66 ed6UNM Td5MM6UW60X���������������������

-3+YZV7

,xE:>@�R9OA:>R�A<B<�:HO98\B9<R�>O�<F@�=>�[<9j@�C>@B�=>�E<B[@8@�h2K�V6V6̀V6L6�b<:_<89i<=@�<�

DHRG@U�98C>B8<�>�>jC>B8<O>8C>�A@B�9O>BRG@�x89E<�>O�[<8;@�=>�i98E@U�E@8D@BO>�,t0ZeNdW�>�

e766�=<�2t,.U�8xE:>@�=9lO>CB@�98C>B8@�=>�VLWOOU�[B<F@R�E@O�=9lO>CB@�>jC>B8@�=>�T6UNOOU�

E@OAB9O>8C@�=>�VT6OO5��P@B8>E9O>8C@�>�98RC<:<FG@5

AE eTU66 VLTULW d5MdeULW0X�����������������������

-3+YZVM

,xE:>@�=HA:@�A<B<�:HO98\B9<R�>O�<F@�=>�[<9j@�C>@B�=>�E<B[@8@�h2K�V6V6̀V6L6�b<:_<89i<=@�<�

DHRG@U�98C>B8<�>�>jC>B8<O>8C>�A@B�9O>BRG@�x89E<�>O�[<8;@�=>�i98E@U�E@8D@BO>�,t0ZeNdW�>�

e766�=<�2t,.U�8xE:>@�=9lO>CB@�98C>B8@�=>�VLWOOU�[B<F@R�E@O�=9lO>CB@�>jC>B8@�=>�T6UNOOU�

E@OAB9O>8C@�=>�VT6OO5��P@B8>E9O>8C@�>�98RC<:<FG@5

AE NMU66 V7dU6N M5LVTU6M0X�����������������������

767 P9C<�9R@:<8C>�=>�[@BB<E;<�<HC@DHR<@U�HR@�<C>�Td�̂a�Q<:C<�C>8R<@S������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������h-,2J- H8 VL6U66 VUee LVLU760X��������������������������

L6VVV P9C<�9R@:<8C>�<=>R9_<�<8C9E;<O<U�HR@�<C>�eM6�_U�>O�B@:@�=>�Vd�OO�j�L6�O�����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������h-,2J- H8 V66U66 VNU67 V5N67U660X�����������������������

J0K{1h�Q0XS
-.KY �|-h40-Y-,2{}1�

|Y.���������������

Q̂OS
KhJK4-P-42{}1 �+,-|5� ~+2,.5

Página 72 de 118



� � � � � � � ����������������
�

�
��������	�
��
��
����
�
�����
��
������
�
�����
���
��
����������
����
�����
��
��������	��
���
������
��	�
��
���
�����
��
����
��
�����
�
�����
��
��
��


����������
���������
���
�����	�
��
���
�
����
��
�
��
�������
���������
�������
�
��

�����
��
��
� ��! 
��
��
��"�" 
#���" !$ ��%


������
�
&
�������
�
�
�����
��
������	�
��
����
#���
���������	�%


'((')

�

*+,-./,0 -0-12

,2*3456
789:�8;<=:>9?@�A=B;98C:�<D�:D9<4ED;F<@�A:G:�AG<9?HF<�I?�?J?>I:;�?>9G?�C<>ID9<G?;@�;8>K?=<;�<D�

JL=98A=<;@�?MC=D;8N?�E<G>?C8J?>9<�I:�E89:�8;<=:>9?O�,>;9:=:HF<
J POQRR@RR R@66 QO55Q@RR/S�����������������������

5QPQT
U8>9:�C8GCD=:G�?J�:C<�K:=N:>8V:I<�I?�Q5R�JJ�I?�I8:J?9G<�A:G:�8>;9:=:C:<�I?�9G:>;E<GJ:I<G�?J�

A<;9?�I?�C<>CG?9<���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
W,+1X, D> Y@RR ZQ@Z[ [QR@PQ/S��������������������������

56ZQ UGDV?9:�I?�E?GG<�K:=N:>8V:I<@�C<J�G<;C:�\;A@�I?�P]��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������W,+1X, D> 6@RR QZ6@P[ 5OZPY@R[/S�����������������������

[P5PR 1G:J?�K:=N:>8V:I<�5Q�̂_ @̀�a�b�Q@T6�JJ�cR@R[Y�dKeJf�<D�5[�̂_ @̀�a�b�Q@55�JJ�cR@RQ6�dKeJf��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������W,+1X, gK [[R@RR QZ@Z5 55OQQ[@[R/S���������������������

Q[[Q
h=?9G<ID9<eID9<�Xh1a�E=?M8N?=�A:G?I?�;8JA=?;@�C<GGDK:C:<�i?=8C<8I:=@�C<G�AG?9:@�;?J�G<;C:@�I?�P]@�

U/U�6YR�+@�A:G:�C:\?:J?>9<�;D\9?GG:>?<�c+̂ /�5ZT5Zf������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
W,+1X, J 55ORRR@RR 56@Z5 5Y5O65R@RR/S�������������������

jT66j
h=?9G<ID9<�E=?MkN?=�C<GGDK:I<@�Xh1a@�a+�jR�cP]f@�A:G:�G?I?�?>9?GG:I:�I?�I8;9G8\D8HF<�I?�?>?GK8:�

?=l9G8C:�4�E<G>?C8J?>9<�?�8>;9:=:HF<O�17m5QeQRQ5
W,+1X, J ZOZRR@RR Qj@[[ 565OjQR@RR/S�������������������

,2*345T U:\<�I?�C<\G?�>D@�;?HF<�I?�56JJQO��7<G>?C8J?>9<�?�8>;9:=:HF<� J Qj@[jZ Q6@[R TTY@66/S��������������������������

,2*345Y U:\<�I?�C<\G?�>D@�;?HF<�I?�QZJJQO��7<G>?C8J?>9<�?�8>;9:=:HF<O J ZO6T6@RR PZ@Y6 QRPOZ[5@P6/S�������������������

,2*345j 78<�I?�C<\G?�>D@�>:�\89<=:�I?�5RJJQO��7<G>?C8J?>9<�?�8>;9:=:HF<O J [@RR QY@YZ 55Z@[R/S��������������������������

5R5YjP
a8;nD>9<G@�9G8A<=:G@�98A<�U@�I?�5R1�:�ZR1@�h=?9G<J:G�<D�;8J8=:GO��7<G>?C8J?>9<�?�

8>;9:=:HF<OcI?;<>?G:I<f
W,+1X, D> 5@RR 5QR@Z[ 5QR@Z[/S��������������������������

5R5Yj[
a8;nD>9<G@�9G8A<=:G@�98A<�U@�I?�6R1�:�5RR1@�h=?9G<J:G�<D�;8J8=:GO��7<G>?C8J?>9<�?�

8>;9:=:HF<OcI?;<>?G:I<f
W,+1X, D> 5@RR QRZ@Rj QRZ@Rj/S��������������������������

,2*34QR
XBG:4G:8<�I?�I8;9G8\D8HF<�?J�C<GA<�A<=8JlG8C<�I?�o+0@�A:G:�5ZgNe5Rg:O��7<G>?C8J?>9<�?�

8>;9:=:HF<O
D> 6@RR QjR@jj 5OT[Z@j[/S�����������������������

jPPZY
h;C:N:HF<�J:>D:=�I?�N:=:�?J�J:9?G8:=�I?�5p�C:9?K<G8:�c:G?8:@�:GK8=:�<D�A8H:GG:f@�:9l�5@ZRJ@��

?MC=D;8N?�?;C<G:J?>9<�?�?;K<9:J?>9<OcI?;<>?G:I<f
W,+1X, JP P5P@RR 5R[@QP PQO6QP@jj/S���������������������

5RQQT6
h;C:N:HF<�J?Cq>8C:@�?J�J:9?G8:=�I?�5p�C:9?K<G8:�c:G?8:@�:GK8=:�<D�A8H:GG:f@�D98=8V:>I<�

h;C:N:I?8G:�r8IGBD=8C:�I?�R@TYJPOcI?;<>?G:I<f
W,+1X, JP QOY5[@RR 56@5Z [ZO[[6@5R/S���������������������

jPP6T
/?:9?GG<�I?�N:=:@�C<JA:C9:I<�:�J:H<@�?J�C:J:I:;�I?�PRCJ�I?�?;A?;;DG:�JBM8J:@�C<J�

J:9?G8:=�I?�\<:�sD:=8I:I?OcI?;<>?G:I<f
W,+1X, JP ZORRP@RR Qj@P5 5[6O6PT@jP/S�������������������

5R5656
XG?A:G<�I?�;<=<�:9l�PRCJ�I?�AG<ED>I8I:I?@�C<JAG??I?>I<�?;C:N:HF<�?�:C?G9<�J:>D:8;�?�

C<JA:C9:HF<�J?Cq>8C:�C<J�G?J<HF<�:9l�QRJOcI?;<>?G:I<f
W,+1X, JQ POR6Y@RR T@T[ QPOT[6@PQ/S���������������������

U0-OPQ 1I:A9:I<G�?;9G8\<�I?�C<JAG?;;F<�cX:IGF<�hsD:9<G8:=f� D> 6@RR YZ@T6 Z5[@Z6/S��������������������������

PjQRT 1GGD?=:�?J�:=DJ8>8<@�C<J�G<;C:@�I?�PeY]@�A:G:�?=?9G<ID9<��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������W,+1X, D> Q6R@RR 5@5R QY6@RR/S��������������������������

PTj
1GGD?=:�sD:IG:I:�?J�:C<�K:=N:>8V:I<@�I8J?>;:<�b�PY�JJ@�?;A?;;DG:�b�PJJ@�I8:J?9G<�I<�EDG<b�

5Y�JJ�����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
W,+1X, D> Q[@RR 5@TY [Q@TQ/S����������������������������

[PRj[
U:8M:�I?�I?G8N:C:<�A:G:�J?I8I<G�I?�?>?GK8:@�C<J�\:GG:J?>9<�J<><E:;8C<@�?J�A<=8C:G\<>:9<�e�

9?GJ<A=:;98C<�4�J<ID=<�cA:IG:<�C<>C?;;8<>:G8:�=<C:=f������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
W,+1X, D> Q@RR P6T@TY TPZ@Z6/S��������������������������

Pj6jP
U:8M:�I?�AG<9?C:<�?M9?G>:�A:G:�J?I8I<G�i<G<;:V<>:=@�I?�\:8M:�9?>;:<@�C<J�J<ID=<@�?J�Ci:A:�

I?�:C<�cA:IG:<�I:�C<>C?;;8<>:G8:�=<C:=f�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
W,+1X, D> Q@RR PORY5@TZ 6O56P@ZR/S�����������������������

U0-OPR 7D;kN?=�I?�5R1@�C<J�A<G9:4ED;kN?=�?J�=8>i:O�7<G>?C8J?>9<�?�8>;9:=:HF<O D> 5[6@RR T6@5Z 55O55T@jR/S���������������������

[RQ :̀>Ci<�<=i:=�?J�:C<�K:=N:>8V:I<@�?;A?;;DG:�56JJ@�:\?G9DG:�Q5JJ��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������W,+1X, D> 6@RR 5j@6[ 55T@Y[/S��������������������������

U0-O55 ,;<=:I<G�I?�I8;C<�a4[Z45�cX:IGF<�hsD:9<G8:=�<D�+̂ /�T5Rjf D> 5Q@RR Y[@PY 5OR5Q@Z6/S�����������������������

U0-O5Q 3:>8=i:4;:A:98=i:�cX:IGF<�hsD:9<G8:=�<D�+̂ /�Y5Zjf� D> 6@RR QZ@Yj 5ZZ@P[/S��������������������������

U0-O5P 3F<�EG:>C?;:�A=:>:�98A<�,�cX:IGF<�hsD:9<G8:=�<D�+̂ /�Y5Zjf D> 56@RR 5R[@6P 5O6T[@RY/S�����������������������

[P6
X:G:ED;<�EG:>C?;�356�?J�:C<�K:=N:>8V:I<@�C<JAG8J?>9<�b�5ZR�JJ@�I8:J?9G<�b�56�JJ@�C:\?C:�

:\:D=:I:����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
W,+1X, D> Q[@RR 5Z@R[ P6R@j6/S��������������������������

[[Q
X:G:ED;<�EG:>C?;�356�?J�:C<�K:=N:>8V:I<@�C<JAG8J?>9<�b�[Z�JJ@�I8:J?9G<�b�56�JJ@�C:\?C:�

:\:D=:I:�����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������
W,+1X, D> Y@RR Y@Yj T5@5Q/S����������������������������

U0-O5[ X:G:ED;<�I?�C:\?H:�;?M9:N:I:�t�56MPYJJ�cX:IGF<�hsD:9<G8:=f� D> Y@RR [@jR Pj@QR/S����������������������������

[PT X:G:ED;<�356�?J�:C<�K:=N:>8V:I<@�C<JAG8J?>9<�b�[RR�JJ@�I8:J?9G<�b�56�JJ@�G<;C:�IDA=:����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������W,+1X, D> Y@RR PZ@5T QY5@P6/S��������������������������

5QP6Q X<GC:�<=i:=�?J�:C<�K:=N:>8V:I<@�?;A?;;DG:�56JJ@�:\?G9DG:�Q5JJ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������W,+1X, D> 6@RR Q5@5Z 5Q6@jR/S��������������������������

U0-O5Z W?=:�I?�CGDV?9:�cX:IGF<�hsD:9<G8:=�<D�+̂ /�Y5Zjf D> Y@RR QP@R5 5Y[@RY/S��������������������������

uvwvxyuzy{|z}x~�wu���yz�xu ��������������uuuuuuuuuuuuuuuu

X/h�0W�c/Sf
,-h3 �a,WU/,3,+1��0�

a3-���������������

cgJf
hWXhU,7,U1��0 �*+,aO� �*1+-O

Página 73 de 118



� � � � � � � ����������������
�
�

� �
��������	�
��
��
����
�
�����
��
������
�
�����
���
��
����������
����
�����
��
��������	��
���
������
��	�
��
���
�����
��
����
��
�����
�
�����
��
��
��
����������
���������
���
�����	�
��
���
�
����
��
�
��
�������
���������
�������
�
��



�����
��
��
� ��! 
��
��
��"�" 
#���" !$ ��%


������
�
&
�������
�
�
�����
��
������	�
��
����
#���
���������	�%


'()*'+

�
�
�
�
�

,- . / 0 1 2 3 4 5 6 7 /8 // /0 /1 /2 /3 /4 /5 /6

9 :;<;; :;<;;

=> ?@AB?B<C? ?@AB?B<C?

9 :;<;; :;<;;

=> DAE:FADFF<G; DAE:FADFF<G;

9 :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B :<:B

=> :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC :G:A??E<EC
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9 F<;; F<;; F<;; F<;; F<;; F<;; F<;; F<;; F<;; F<;; E;<;; E;<;;

=> EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAE:GA@;G<BE EAGGDAFF;<CB EAGGDAFF;<CB

9 :<;; :<;; :<;; :<;; :<;; :<;; :<;; :<;; :<;; B<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;;

=> ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ ?B;AFB?<E@ EAE:@A;GD<?B EA@G:ADEB<C? EA@G:ADEB<C? EA@G:ADEB<C? EA@G:ADEB<C? EA@G:ADEB<C? EA@G:ADEB<C? EA@G:ADEB<C?

9 C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; C<;; F<;; F<;;

=> FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F FA;??A:DG<:F ?AD:BA:??<:D ?AD:BA:??<:D

9 E:<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E:<;;

=> ?:GABFG<:F B@BAG:B<@? B@BAG:B<@? B@BAG:B<@? B@BAG:B<@? B@BAG:B<@? B@BAG:B<@? B@BAG:B<@? ?:GABFG<:F

9 E:<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E:<;;

=> EA@DBABGG<DC FFGAGD?<:E FFGAGD?<:E FFGAGD?<:E FFGAGD?<:E FFGAGD?<:E FFGAGD?<:E FFGAGD?<:E EA@DBABGG<DC

9 E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; ED<;; ED<;; ED<;; ED<;; ED<;;

=> DAGC;A;??<:; DAGC;A;??<:; DAGC;A;??<:; DAGC;A;??<:; DA?BGAEE?<G; DA?BGAEE?<G; DA?BGAEE?<G; DA?BGAEE?<G; DA?BGAEE?<G;

9 E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;;

=> DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G: DF;A::B<G:

9 E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;; E;<;;

=> D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD D::AG?D<DD

9 E<@G9 E<DC9 E<DC9 :<E:9 :<E:9 B<@@9 B<@@9 B<@@9 B<:?9 C<?D9 C<BG9 C<FC9 C<FC9 C<EF9 :<CC9 B<@D9 B<@D9 @<@@9

=> DAC?CA?CB<@: DABBEAEBG<?E DABBEAEBG<?E E;ACB;ABF?<G? E;ACB;ABF?<G? E@AD@;ACFF<?? E@AD@;ACFF<?? E@AD@;ACFF<?? E@ACBBAF@C<BB EBA:GDAEFB<G; E:A?C@A?EC<DF EBAG:GABBC<DB EBAG:GABBC<DB E:A;EEACFB<:; EDA;GCABBC<E; E@AD;GACGD<;G E@AD;GACGD<;G BA?B;A:C;<B:

9 E<@G9 D<BE9 @<F?9 ?<;G9 EG<E?9 D;<:D9 DB<F:9 @@<EF9 @?<CC9 GC<B?9 ::<@@9 B@<DE9 CE<;F9 CF<DB9 FG<;@9 ?;<@:9 ?B<BC9 E;;<;;9

=> DAC?CA?CB<@: :AG:?AEGE<DB FAED;A@;B<EC EFAFF;A??:<BB D?ABGEABF:<E: GDAFCDAGCG<E@ :BAE;@ADB@<ED B?A@@GA;:D<EE F@AE;;AFF?<CC ??ABG@A;CB<EC EE:ABEBA??@<G: E@DA;CEABB;<CE EGFA:DBA@DC<?C EB@A:@FAEEG<GC EC:A:F:ACFE<:F EFFAC?;A:D@<BD D;EA??:ADB:<BB D;FA?::AF@B<@E

HIJKLMLNOPQRPQSLIKTUVP GA@EBA:CB<C? D<;C

WRXUIUJKVLNOPQYPZLM ?AFDCAFGE<;G G<C;
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 50618.000013/2025-65
  
Unidade Gestora: [digite aqui a sigla da unidade gestora]

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
[DIGITE O NÚMERO DO CONTRATO]
QUE FAZEM ENTRE SI O
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
E A [DIGITE AQUI O NOME DA
EMPRESA].

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES –  DNIT, ente
autárquico federal vinculado ao Ministério da  Infraestrutura, com sede no Setor de Autarquias Norte,
Núcleo dos Transportes Q-3, B-A, na cidade de Brasília/DF,  inscrito no CNPJ/MF sob o nº
04.892.707/0001-00, neste ato representado pelo Superintendente Regional do DNIT no Estado do Piauí,
Senhor José Ribamar Bastos, nomeado pela Portaria nº 145, de 28 de fevereiro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União - DOU de 01 de março de 2018, portador da Matrícula DNIT nº 5897, doravante
denominado CONTRATANTE,  e o(a) [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA], inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], sediado(a) na [digite aqui o  endereço completo da
empresa], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função], conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo nº 50618.001396/2024-16 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Concorrência nº [digite aqui o número do edital], mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviços de Engenharia para as
Obras de Duplicação, com Implantação de Interseções, de vias laterais e de Obras de Artes
Especiais, incluindo restauração da pista existente da rodovia BR-343/PI, segmento do km 311,20
(Altos) ao km 332,20 (Teresina), com extensão total de 20,76 Km (Estaca 440 - Estaca 1478), nos
termos da tabela abaixo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Rodovia: BR-343/PI
Trecho: Luís Correia - Entr. BR-135(B)/324(B)/PI-247(B)(Bertolínia)

Subtrecho: Entr. BR-226(A)/PI-352 (Altos) - Entr. PI-113
Segmento: Km 311,2 (Altos) - Km 332,2 (Teresina)
Extensão: 20,76 Km (Estaca 440 - Estaca 1478)

SNV (Versão 202410A): 343BPI0170
Lote: Único

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. O Projeto Executivo;
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1.2.4. A Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do
valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo
discriminada:

4.1.1.1. Itens de serviços de maior relevância técnica e financeira, ou seja, que constem
do objeto licitado em valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do orçamento total do
objeto, e sejam tecnicamente pertinentes, conforme Instrução Normativa nº 58/DNIT SEDE, de
17 de setembro de 2021; e 
4.1.1.2. Itens exigidos para fins  de comprovação de capacidade técnica-operacional  ou
técnica-profissional.

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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6.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas
comprovações de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais.
6.1.2. O pagamento mensal fica condicionado a comprovação do pagamento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS pela
contratada relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.
6.1.3. Para que ocorra o pagamento, o Contratado deverá entregar à fiscalização do contrato,
via peticionamento eletrônico no SEI, toda a documentação comprobatória da execução dos serviços
com anuência expressa da empresa supervisora, se esta existir no acompanhamento do contrato ou
justificativa quanto à falta de manifestação da empresa supervisora;
6.1.4. O processo de pagamento deverá ser integralmente instruído pela fiscalização do
contrato até o 5º (quinto) dia útil a partir do término do período da medição, desde que todos os
documentos de responsabilidade do Contratado sejam entregues em tempo hábil;
6.1.5. O pagamento será creditado em nome do Contratado, mediante ordem bancária em
conta corrente por ele indicado, uma vez satisfeitas as condições previstas neste contrato, no edital e
nos normativos do DNIT, após a execução do objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data da medição efetuada.
6.1.6. O prazo acima será suspenso caso seja verificado alguma inconformidade na
documentação apresentada pelo Contratado, devendo a fiscalização notificá-lo formalmente para
imediata regularização;

6.1.6.1. Regularizada a documentação pelo Contratado, o prazo volta a correr de onde
parou;

6.2. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista deverão ser atualizados
financeiramente, desde que o Contratado não tenha dado causa ao atraso, conforme o disposto no item 5 do
Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5, de 26 de maio 2017, após decorridos 30 dias contados a partir da data da
medição efetuada.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais
elaboradas com base no Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO) do mês de Abril do ano
de 2024 para o estado do Piauí.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, dos Índices de Reajustamento de Obras
Rodoviárias, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
conforme Instrução Normativa nº 1/DNIT SEDE, de 24 de janeiro de 2023.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1.   A Administração terá o prazo de 1 (um)  mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
8.17. Exigir do Contratado que providencie,  como condição indispensável para o recebimento
definitivo de objeto, "as built", elaborado pelo responsável por sua execução.
8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas.
8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
8.20. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados que efetivamente participarem da
execução do contrato, especialmente: 
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8.20.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salário;
8.20.2. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
8.20.3. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

8.20.4. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato.
8.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.22. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
8.23. Demais obrigações definidas no Termo de Referência.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E
XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

Página 105 de 118

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9.1. O Contratado deverá observar o estabelecido na Instrução Normativa DNIT nº 19, de
28 de abril de 2021, que estabelece os procedimentos na gestão de contratos com empresas inscritas
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Fornecer, sempre que solicitados pelo Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em especial
ao pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da
Contratante; 

9.11.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.11.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.11.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo
Contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
9.11.4. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados do
Contratado.

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
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reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.23. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;
9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.
9.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
9.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros
fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao
cronograma previsto.
9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
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9.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de:

9.39.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
9.39.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
9.39.3. florestas plantadas; e
9.39.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão
ambiental competente.

9.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e
legislação correlata;
c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.40.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.

9.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso.
9.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe
A de preservação de material para usos futuros.
9.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
9.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
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específicas.
9.41.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os
resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
9.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n°
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
correlata.

9.43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes.
9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou
dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao
serviço de engenharia.
9.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle
de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.
9.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços
e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
9.47. Providenciar, junto ao Conselho Profissional competente, as Anotações de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes.
9.48. Demais obrigações previstas no Termo de Referência.
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
10.13. O Contratado deverá observar a Portaria DNIT 1.745 de 29 de março de 2021, que
estabelece a Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) do DNIT, e suas normas
complementares, devendo ainda:

10.13.1. Tomar conhecimento da POSIC;
10.13.2. Fornecer listas atualizadas da documentação dos ativos, licenças, acordos ou direitos
relacionados aos ativos de informação objetos do contrato; e
10.13.3. Fornecer toda a documentação dos sistemas, produtos, serviços relacionados às suas
atividades.

10.14. O Contratado deverá divulgar as disposições contidas na POSIC e suas normas
complementares aos seus empregados e prepostos envolvidos em atividades no DNIT, cabendo aos
usuários:

10.14.1. Conhecer e cumprir todos os princípios, diretrizes e responsabilidades da POSIC, bem
como os demais normativos e resoluções relacionados à SIC;
10.14.2. Obedecer aos requisitos de controle especificados pelos gestores e custodiantes da
informação; e
10.14.3. Comunicar os incidentes que afetam a segurança dos ativos de informação e
comunicações à ETIR.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)
11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por qualquer uma das modalidades previstas na legislação, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor inicial do contrato.
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em
vigor  mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
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11.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no subitem abaixo.
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.
11.15.  A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no Edital e neste Contrato.
11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).
12.2.4. Multa:

a) Moratória de 0.33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, quando o atraso não for superior à 1 (um) mês,
conforme Instrução Normativa nº 06/2019/DG/DNIT, de 24 de maio de 2019;
b) Moratória de  0.66% (sessenta e seis centésimos por cento)  por dia de atraso
injustificado  que exceder a alínea anterior,  sobre o valor da parcela
inadimplida, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, em caráter excepcional
e a critério do órgão contratante, conforme Instrução Normativa nº 06/2019/DG/DNIT, de
24 de maio de 2019;
c) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

c.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

d) Compensatória de 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto
pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
e) Compensatória de  20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua
inexecução total.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9.   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92,
XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

Página 113 de 118

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
13.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS em relação ao empregados da contrata que
efetivamente participaram da execução do contrato poderá dar ensejo à rescisão do contrato, por ato
unilateral e escrito, por parte da CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV,
do Decreto n.º 9.507, de 2018).
13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade:
II - Fonte de Recursos: 
III - Programa de Trabalho:
IV - Elemento de Despesa:
V - Plano Interno:
VI - Nota de Empenho:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ART. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Teresina/PI, Seção Judiciária do Estado do
Piauí para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 
Teresina/PI, na data de sua assinatura.

 
 

(assinado eletronicamente)
José Ribamar Bastos

Responsável legal da CONTRATANTE
 
 

(assinado eletronicamente)
[nome do representante legal]

Responsável legal da CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Antônio Richard Fernandes França, Analista em
Infraestrutura de Transportes, em 19/02/2025, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20362035 e
o código CRC 7922E0F8.

Referência: Processo nº 50618.000013/2025-65 SEI nº 20362035

Av. João XXIII, 1.316, Bairro dos Noivos
CEP 64.045-000
Teresina/PI | (86) 3133-1300
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ANEXO II - TERMO DE ADESÃO VOLUNTÁRIA À POLÍTICA ANTIFRAUDE E 

ANTICORRUPÇÃO 

TERMO DE ADESÃO VOLUNTÁRIA À POLÍTICA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO DO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

(DNIT) Nº ______/20___ 

O DNIT e a CONTRATADA concordam que, durante a execução deste contrato, 

atuarão em conformidade com ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate 

à corrupção e à fraude, em especial a Lei nº 12.846/2013 e ao Decreto nº 8.420/2015; e 

se comprometem a cumpri-los na realização de suas atividades, bem como se obrigam a 

não executar nenhum dos atos lesivos dispostos no artigo 5º da referida Lei.  

A CONTRATADA declara que:  tem conhecimento da Norma Brasileira ABNT 

NBR ISSO 37001 – Sistemas de gestão antissuborno; e: 

1) não realiza, não oferece; e não autoriza: 

a) qualquer pagamento ou promessa de pagamento como suborno; 

b) entrega de presente(s); 

c) concessão de entretenimento(s); 

d) fornecimento ou pagamento de refeição(ões), hospitalidade(s) ou qualquer 

outra vantagem direta ou indireta para o uso ou benefício de qualquer funcionário do 

DNIT ou seus familiares e: 

2) não concede benefício direto ou indireto de partido político, de candidato a 

cargo eletivo, ou de qualquer outro individuo a qualquer funcionário do DNIT ou seus 

familiares. 

A CONTRATADA declara conhecer as normas que combatem e proíbem atos 

anticoncorrenciais e de corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas o Código 

Penal, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/1992) e a Lei Federal n. 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção) – em conjunto, aqui denominadas “Leis Anticorrupção” – 

e se compromete a cumpri-las fielmente, por si, bem como por seus executivos, sócios, 

diretores, coordenadores, representantes, administradores e colaboradores, assim como 

exigir o seu fiel cumprimento pelos terceiros por ela contratados. 

A CONTRATADA declara e garante, durante a execução deste Contrato, que: 

1) seus atuais sócios, administradores, controladores, dirigentes etc não 
ocupam cargo, emprego ou função no DNIT ou em empresa prestadora de serviço no 
DNIT; 

2)  seus atuais sócios, administradores, controladores, dirigentes etc não 
possuem parentesco, até o terceiro grau, com qualquer ocupante de cargo, emprego ou 
função, mesmo que transitoriamente e sem remuneração, dentro da unidade 
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administrativa do DNIT que promova a licitação ou com ocupantes de cargo de direção, 
chefia ou assessoramento do DNIT; 

3) Nos demais casos de parentesco, até o terceiro grau, de seus atuais 
sócios administradores, controladores, dirigentes com qualquer ocupante de cargo, 
emprego ou função no DNIT, mesmo que transitoriamente e sem remuneração, declara 
que o parentesco não teve poder de influência na contratação; 

4) Que eventual ex- ocupante de cargo, emprego ou função do DNIT que 
venha a integrar a CONTRATADA, seja na qualidade de administrador, sócio, 
controlador ou dirigente, tenha rompido seu vínculo com o DNIT há pelo menos 6 (seis) 
meses, obrigando-se a CONTRATADA a informar por escrito, no prazo de 3 (três) dias 
úteis ao DNIT qualquer nomeação de seus representantes em quaisquer das hipóteses 
elencadas. 

5) manterá uma política ativa de compliance compatível com a natureza, o porte, 

a estrutura, a complexidade, o perfil de risco e o modelo do objeto aqui contratado. 

O não cumprimento pela CONTRATADA da legislação anticorrupção e/ou 

disposto neste Contrato, durante a execução deste, será considerado infração grave e 

conferirá ao DNIT o direto de, agindo de boa-fé:  

1) instaurar procedimento de apuração de responsabilidade administrativa, nos 

termos do Decreto nº 8.420 e da Instrução Normativa CGU nº 13/2019; e  

2) rescindir o Contrato, após o devido processo legal, sendo a CONTRATADA 

responsável por eventuais perdas e danos.  

A CONTRATADA se comprometerá ainda a: 

1) Difundir as vedações impostas pela Política Antifraude e Anticorrupção do 

DNIT a todos os funcionários da empresa; 

2)  Cumprir e exigir o cumprimento da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e 

demais normas pertinentes ao tema em todos os níveis, rechaçando qualquer ato ou 

atividade que constitua ou possa ser entendido como ato lesivo aos interesses da 

Administração Pública e 

3)  Denunciar ao DNIT qualquer ação ou omissão que venha a ter conhecimento 

e que importem em descumprimento da Política Antifraude e Anticorrupção do DNIT, da 

legislação Anticorrupção vigente e aos demais normativos de combate à fraude e a atos 

de corrupção. 

E, por compreender e aceitar sem reservas todo o exposto acima, assino o 

presente Termo para que produza todos os efeitos. 

DATA 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHA 1 

TESTEMUNHA 2 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
 
 
 

Este edital de nº 90062/2025-18 contém 118 (cento e dezoito) páginas, devidamente 
numeradas.  

 
 
 
 

Teresina - PI, 24 de fevereiro de 2025.  
 
 

 
 

Patrícia Gomes de Sousa  
Agente de Contratação SR/DNIT/PI. 
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